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RESUMO

Esta dissertação analisa a relação entre educação e desenvolvimento, com ênfase no papel da
ampliação da jornada escolar como uma proposta voltada para a potencialização da formação
dos indivíduos e, consequentemente, para o fortalecimento do capital humano e o crescimento
econômico da região. Estruturada em dois ensaios complementares, a pesquisa articula fun-
damentos teóricos e evidências empíricas sobre o impacto da educação integral no estado do
Maranhão. O primeiro ensaio discute a importância da educação nos modelos de crescimento
econômico, destacando autores como Solow, Romer e Lucas, e enfatiza a centralidade do capital
humano como vetor de crescimento que contribui para eventual redução da desigualdade social,
características basilares do desenvolvimento. Já o segundo ensaio realiza uma avaliação empírica
dos efeitos do modelo de ensino integral sobre o desempenho dos estudantes do ensino médio
maranhense, utilizando microdados do Saeb 2023 e o método de Propensity Score Matching

(PSM). Os resultados apontam efeito positivo e estatisticamente significativo da educação inte-
gral sobre as proficiências em Língua Portuguesa e Matemática, com ganhos médios de 7,6 e 5,1
pontos, respectivamente. A análise também evidencia a influência das características individuais,
socioeconômicas, escolares e geográficas sobre o desempenho dos estudantes, reforçando a
ideia de que as desigualdades educacionais refletem as disparidades sociais. Conclui-se que
a educação integral, quando articulada a uma proposta pedagógica estruturada e apoiada por
políticas públicas consistentes, pode contribuir para a elevação da qualidade educacional e para a
redução das desigualdades sociais e econômicas, sendo considerada importante instrumento de
promoção do desenvolvimento socioeconômico no longo prazo.

Palavras-chave: Educação integral. Capital humano. Desenvolvimento. Propensity Score Mat-
ching. Maranhão.



ABSTRACT

This dissertation analyzes the relationship between education and development, with emphasis
on the role of extended school hours as a proposal aimed at enhancing individual formation and,
consequently, strengthening human capital and fostering regional economic growth. Structured
in two complementary essays, the research articulates theoretical foundations and empirical
evidence on the impact of full-time education in the state of Maranhão. The first essay discusses
the importance of education in economic growth models, highlighting authors such as Solow,
Romer, and Lucas, and emphasizing the centrality of human capital as a driver of growth that
contributes to reducing social inequality, fundamental characteristics of the development process.
The second essay presents an empirical evaluation of the effects of the full-time high school
model on student performance in Maranhão, using 2023 Saeb microdata and the Propensity
Score Matching (PSM) method. The results indicate a positive and statistically significant
effect of full-time education on proficiency in Portuguese and Mathematics, with average gains
of 7.6 and 5.1 points, respectively. The analysis also highlights the influence of individual,
socioeconomic, school, and geographic characteristics on student performance, reinforcing
the idea that educational inequalities mirror social disparities. It is concluded that full-time
education, when integrated with a structured pedagogical proposal and supported by consistent
public policies, can contribute to improving educational quality and reducing social and economic
inequalities, thus serving as an important instrument for promoting long-term socioeconomic
development.

Keywords: Full-time education. Human capital. Development. Propensity Score Matching.
Maranhão.
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INTRODUÇÃO

Na literatura econômica contemporânea, a educação é amplamente reconhecida como um
determinante do crescimento econômico e da redução das desigualdades sociais. A consolidação
desse debate deve-se aos trabalhos pioneiros de Schultz (1961) e Becker (1964). Ao desen-
volverem a teoria do capital humano, os autores introduziram a concepção da educação como
investimento, capaz de ampliar a produtividade individual e social. Tal perspectiva representou
uma inflexão na análise econômica, ao reconhecer que os recursos humanos, assim como o
capital físico, podem ser acumulados e gerar retornos de longo prazo.

A partir desta perspectiva, ampliam-se os estudos que buscam compreender as caracte-
rísticas de um sistema educacional efetivo, capaz de operar simultaneamente em duas frentes
fundamentais: a social, assegurando a redução de desigualdades e a promoção da cidadania; e a
econômica, ao formar indivíduos mais produtivos e inovadores, criando, assim, um ambiente
institucional favorável ao crescimento de longo prazo.

Reconhece-se, portanto, que a ampliação da escolaridade formal, por si só, não assegura
o crescimento econômico. É fundamental que a educação proporcione uma aprendizagem sig-
nificativa, promovendo o desenvolvimento de competências cognitivas e sociais que ampliem
a capacidade dos indivíduos de inovar, adaptar-se às transformações tecnológicas e exercer
plenamente sua cidadania, garantindo direitos e cumprindo deveres de forma consciente. Con-
forme demonstram Hanushek e Woessmann (2007), o hiato de crescimento entre os países
desenvolvidos e aqueles em desenvolvimento é explicado pela maior qualidade educacional
presente nas nações mais avançadas, mensurada pelo desempenho dos estudantes em avaliações
padronizadas internacionalmente.

Segundo esse entendimento, compreende-se como necessária a avaliação das políticas
públicas educacionais que vêm sendo amplamente implementadas no território brasileiro, sobre-
tudo daquelas capazes de atenuar os efeitos da acentuada desigualdade econômica do país. Cabe
ressaltar que as desigualdades sociais, ao se refletirem direta ou indiretamente nos resultados
escolares, podem exercer influência negativa sobre o processo de escolarização dos indivíduos.

Diante dessa problemática, identifica-se no modelo de ensino integral uma proposta
pedagógica que, quando bem estruturada e executada, pode contribuir para a redução desses
efeitos ao ampliar o tempo de permanência do estudante em um ambiente escolar orientado ao
desenvolvimento integral, combinando a formação acadêmica, atividades culturais, esportivas e
de convivência, estimulando aprendizagens significativas e maior engajamento do aluno com a
escola.

A motivação para este estudo surge da constatação de que, apesar dos avanços nas
políticas de acesso à educação no Brasil, persistem profundas diferenças na qualidade da
educação entre regiões, o que tende a perpetuar desigualdades econômicas e sociais.

O Maranhão apresenta indicadores educacionais e inferiores à média nacional, o que
reforça a relevância de analisar políticas públicas capazes de potencializar o aprendizado e
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fortalecer a formação dos estudantes. Assim, investigar o impacto do ensino integral nesse
contexto permite compreender se essa política tem efetivamente contribuído para a melhoria da
qualidade educacional e, no longo prazo, para o desenvolvimento regional, ao mitigar os efeitos
das desigualdades socioeconômicas no âmbito escolar.

Nesse sentido, torna-se essencial observar o caso maranhense, que, em 2023, apresentou
o terceiro menor valor do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) no ensino
médio em nível nacional, bem como a segunda maior proporção do Brasil no indicador de taxa
de pobreza, que mensura o percentual de pessoas com rendimento domiciliar per capita inferior
ao parâmetro definido pelo Banco Mundial (US$ 6,85 por dia, equivalente a aproximadamente
R$ 665 mensais), ficando atrás apenas do Acre (INEP, 2023; IBGE, 2024).

A partir dessa perspectiva, esta dissertação tem como objetivo analisar a relação entre
a qualidade da educação básica e o desenvolvimento socioeconômico, discutindo seus funda-
mentos teóricos e investigando empiricamente o impacto do modelo de ensino médio integral no
Maranhão sobre o desempenho escolar dos alunos.

De forma específica, busca-se compreender se a política pública de ensino integral
tem contribuído para a melhoria dos índices educacionais e para o avanço da qualidade da
educação pública ofertada no estado, considerando seus efeitos sobre as proficiências em Língua
Portuguesa e Matemática. Além disso, pretende oferecer subsídios para o aprimoramento das
políticas públicas educacionais, fortalecendo o desenho de ações que efetivamente promovam o
desenvolvimento regional.

Para tanto, a pesquisa estrutura-se em dois ensaios complementares. O primeiro en-
saio, de natureza teórica, revisita os fundamentos dos modelos de crescimento econômico e a
consolidação do capital humano como variável central para o desenvolvimento de uma nação,
estabelecendo o arcabouço conceitual que sustenta a relevância da política em análise. O segundo
ensaio, de caráter empírico, utiliza do método de Pareamento por Escore de Propensão (PSM)
aplicado aos microdados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) de 2023 com
o objetivo de de estimar o efeito do modelo de ensino integral nas proficiências de Língua
Portuguesa e Matemática dos estudantes do ensino médio no Maranhão.

Ao articular teoria e evidência empírica, este trabalho busca contribuir para o aprofun-
damento do debate sobre a relação entre educação e desenvolvimento, oferecendo uma análise
que integra fundamentos teóricos clássicos e contemporâneos com a realidade educacional
maranhense. Espera-se que os resultados obtidos permitam compreender de que forma o ensino
integral tem se consolidado como política pública voltada à melhoria da qualidade educacional
e à promoção de um desenvolvimento regional no longo prazo. Assim, a pesquisa reforça a
importância de investir na qualidade da educação básica como estratégia essencial para o avanço
social e econômico do Maranhão.
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1 ENSAIO I: EDUCAÇÃO E CRESCIMENTO ECONÔMICO

1.1 INTRODUÇÃO

Compreender os mecanismos pelos quais a educação contribui para o desenvolvimento
econômico envolve uma análise ampla e multidimensional. A literatura econômica tem cons-
truído, ao longo do tempo, diferentes teorias e modelos com o intuito de explicar a dinâmica
da expansão da renda e da produtividade, procurando também compreender os desequilíbrios
entre países e regiões. Os primeiros estudos que abordaram essas questões remontam ao início
da Economia Moderna como campo de estudo.

Até a década de 1950, a literatura sobre crescimento econômico, influenciada pela
economia clássica,concentrava-se principalmente nos fatores de produção, como os recursos
naturais, o capital e o trabalho disponíveis em determinado local. Modelos teóricos como os
desenvolvidos por Smith (1983) e Marshall (1982), já discutiam o crescimento da produtividade.
Em sua obra, Smith (1983) enfatiza o papel da divisão do trabalho e dos avanços tecnológicos
como motores fundamentais para o crescimento econômico. Enquanto Marshall (1982) destacou
a importância das economias de escala e dos progressos técnicos como elementos que poderiam
elevar a produtividade no longo prazo.

Com o aprofundamento dos estudos sobre o tema, evidenciou-se que somente o capital
físico não seria capaz de explicar o crescimento econômico de uma nação, especialmente diante
dos rendimentos desiguais observados entre países com níveis semelhantes de capital. Nesse
sentido, entende-se que, para que o crescimento econômico possa se manter de forma sustentada
no longo prazo, é necessário que a sociedade invista na geração de conhecimento.

Como o conhecimento não pode ser plenamente patenteado ou mantido em segredo, ele
gera externalidades positivas que se disseminam entre os agentes econômicos. Tais externa-
lidades ampliam as possibilidades produtivas, resultando em um produto marginal crescente.
Dessa forma, os fatores externos associados aos investimentos em conhecimento produzem
retornos crescentes de escala, possibilitando um crescimento econômico superior ao crescimento
demográfico e à variação tecnológica inicial (Romer, 1986).

Nessa perspectiva, a Educação se apresenta como o percurso necessário para formar
crianças, jovens e adultos e também como meio capaz de promover transformações produtivas
e sociais. Ela tem o poder de aumentar a produtividade, estimular a inovação e reduzir as
desigualdades. Por isso, a educação básica é vista como um dos principais caminhos para
promover o crescimento e o desenvolvimento equilibrado, especialmente em países marcados
por profundas disparidades regionais.

Este ensaio tem como objetivo analisar, sob uma perspectiva teórica, a relação entre
educação, qualidade do ensino e crescimento econômico, revisitando a trajetória dos principais
modelos de crescimento que incorporam o capital humano como variável central. A análise busca
compreender de que forma a educação de qualidade se relaciona com o crescimento econômico
sustentado, considerando as contribuições de autores clássicos e contemporâneos, além de refletir
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sobre como o ensino integral pode fortalecer a aprendizagem e promover avanços educacionais
capazes de favorecer, em médio e longo prazo, o desenvolvimento socioeconômico regional.

Ao fazê-lo, busca-se estabelecer as bases conceituais para a análise empírica apresentada
no segundo ensaio, que investigará os impactos do modelo de ensino médio integral sobre o
desempenho escolar no Maranhão.

1.2 EDUCAÇÃO E CRESCIMENTO ECONÔMICO

1.2.1 Modelos de Crescimento Econômico

Os modelos de crescimento econômico ganharam destaque a partir da década de 1950.
Assim, o modelo proposto por Solow (1956) foi o pioneiro a tratar da formalização contemporâ-
nea do crescimento baseado em capital e trabalho. Conforme o autor, o crescimento sustentado
depende fundamentalmente do avanço tecnológico. A estrutura consiste em uma função produtiva
que proporciona retornos decrescentes aos fatores (capital e trabalho), conforme determinado por
uma poupança exógena. Neste modelo, a eficiência total dos fatores (PTF), que avalia a eficácia
do uso dos insumos, é considerada uma variável independente do modelo (Solow, 1956).

Por meio do modelo elaborado por Solow (1956), infere-se que variáveis como taxa de
poupança, crescimento populacional e depreciação do estoque de capital influenciam o nível
de renda per capita no longo prazo, mas têm efeito transitório sobre a taxa de crescimento.
Observa-se assim que países com maiores taxas de investimento tendem a apresentar maior
riqueza relativa, enquanto aqueles com crescimento populacional elevado tendem a registrar
menor renda per capita (Jones, 2000). O crescimento sustentado só se torna possível por meio do
progresso tecnológico, considerado o principal motor do aumento do produto por trabalhador no
longo prazo, em sua ausência, o crescimento per capita se estabiliza. Dessa forma, no estado
estacionário, não há crescimento per capita sem progresso tecnológico.

Apesar da relevância do modelo de Solow e de sua contribuição inovadora para a compre-
ensão do crescimento econômico, suas limitações são evidentes. A principal crítica recai sobre o
fato de o progresso tecnológico ser tratado como variável exógena. Dada a importância desse fa-
tor, seria esperado que estivesse incorporado à estrutura interna do modelo. Essa limitação reduz
sua capacidade explicativa, especialmente ao tentar compreender as diferenças de desempenho
entre países. Nesse sentido, ao tratar o avanço tecnológico como uma variável externa, o modelo
não considera os mecanismos internos que possibilitam a geração e difusão do conhecimento.

A presença dessa limitação, levou ao aperfeiçoamento do modelo. Em 1992, os econo-
mistas Mankiw, Romer e Weil publicaram o artigo A Contribution to the Empirics of Economic

Growth, no qual avaliaram o desempenho empírico do modelo de Solow. Os autores observaram
que, embora o modelo apresentasse resultados consistentes, sua capacidade explicativa poderia
ser significativamente aprimorada com a inclusão do capital humano. Essa ampliação explicita
que a força de trabalho não é homogênea entre as economias, uma vez que os níveis de esco-
laridade e qualificação variam consideravelmente entre os países. Assim, argumenta-se que os
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indivíduos também acumulam capital humano ao dedicarem parte de seu tempo à aquisição de
novas habilidades, em vez de participarem imediatamente do mercado de trabalho (Mankiw;
Romer; Weil, 1992).

A inclusão do capital humano no modelo permitiu um entendimento aprofundado das
desigualdades de renda. Presume-se que nações que investem fortemente em capital físico,
gastam bastante tempo desenvolvendo habilidades, têm taxas de crescimento populacional
reduzidas e altos níveis de tecnologia tendem a ser mais prósperas (Mankiw; Romer; Weil,
1992). No estado estacionário, a taxa de avanço tecnológico determina o crescimento do produto
per capita, conforme apontado por Solow. Portanto, com base em informações como PIB por
trabalhador, capital físico por trabalhador e nível de instrução médio, podemos calcular o grau
de produtividade total dos fatores (PTF) de cada nação.

No entanto, apesar da forte correlação entre a produtividade total dos fatores (PTF) e
a renda per capita, a relação não é perfeita. De acordo com Mankiw, Romer e Weil (1992),
nações como França e Hong Kong exibiam níveis de PTF superiores ao esperado, indicando que
essa variável engloba elementos que os insumos básicos do modelo não conseguem abranger
completamente. Os autores argumentam que tais estimativas devem ser mais adequadamente
interpretadas como medidas da produtividade total dos fatores, e não apenas como representações
do nível tecnológico. Isso porque tais estimativas acabam por incorporar todos os elementos não
observáveis que influenciam a produção e que não são diretamente mensuráveis por variáveis
tradicionais, como capital físico, capital humano e força de trabalho.

Fatores como a qualidade dos sistemas educacionais, a eficiência institucional, a infra-
estrutura disponível e até aspectos culturais e organizacionais são refletidos nesses resíduos
do modelo, compondo o que distingue estruturalmente os países com maior desenvolvimento.
Dessa forma, compreende-se que o investimento consistente em educação, qualificação da força
de trabalho e acumulação de capital físico tende a elevar os níveis de produtividade e renda.
Em contraste, economias que falham em um ou mais desses aspectos enfrentam dificuldades
estruturais persistentes, refletidas em estagnação econômica e manutenção da pobreza.

Entende-se, que o objeto de estudo das teorias de crescimento está diretamente associado
ao fenômeno do crescimento econômico de forma quantitativa, sendo mensurado, por exemplo,
pelo aumento do Produto Interno Bruto (PIB) ou da renda per capita ao longo do tempo. Já as
teorias de desenvolvimento se relacionam com um conceito mais amplo, qualitativo, que abrange,
além do crescimento do produto, melhorias efetivas nas condições de vida da população, como
acesso à saúde, à educação e à infraestrutura básica. Nesse sentido, o desenvolvimento pressupõe
transformações estruturais nas esferas econômica e social, com impactos diretos no bem-estar
coletivo.

A evolução dos modelos teóricos de crescimento econômico contribuiu significativamente
para o estreitamento da relação entre crescimento e desenvolvimento, especialmente ao incorporar
variáveis que extrapolam o capital físico e o trabalho. A partir das críticas às limitações do modelo
de Solow, surgem os modelos de crescimento endógeno, como os propostos por Romer (1990)
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e Lucas (1988), que passam a tratar o progresso tecnológico como um resultado de decisões
econômicas deliberadas, e não mais como um fator externo. Nesses modelos, o investimento
em pesquisa, inovação e capital humano ocupa um papel central na explicação do crescimento
sustentado. Tais abordagens reforçam a ideia de que a educação exerce um papel estratégico não
apenas no aumento da renda per capita, mas também na promoção de melhores condições de
vida e na redução das desigualdades.

É importante ressaltar as limitações existentes nos modelos neoclássicos tradicionais,
especialmente no que se refere à explicação do progresso tecnológico. Conforme supracitado,
o modelo de Solow trata esse progresso como uma variável exógena, que ocorre a uma taxa
constante, sem que sua origem ou mecanismos de difusão sejam explicados dentro da estrutura
analítica do modelo. Essa limitação se tornou ainda mais evidente à medida que se reconheceu
que as diferenças de produtividade total dos fatores (PTF) entre os países e, consequentemente,
suas desigualdades de renda não dependem apenas da quantidade de insumos disponíveis, mas,
sobretudo, da maneira como esses insumos são combinados e utilizados no processo produtivo
(Mankiw; Romer; Weil, 1992).

Os estudos que abordam o crescimento econômico como resultado do progresso tecnoló-
gico endógeno, buscam compreender os fatores que estão associados ao avanço da economia
de uma região. Nesse sentido, os modelos de crescimento endógeno, propostos por Romer
(1990) e Lucas (1988), propõem que o crescimento de longo prazo pode ser impulsionado por
decisões econômicas internas ao modelo, especialmente aquelas relacionadas ao investimento
em educação, inovação e pesquisa.

Em seus estudos, Romer (1990) introduziu um modelo em que o conhecimento atua
como insumo econômico fundamental, no qual o progresso tecnológico deixa de ser exógeno
e passa a ser resultado de investimentos deliberados em pesquisa e desenvolvimento (P&D).
Entende-se que a presença de ideias ou tecnologia na função de produção se traduz em retornos
crescentes à escala e exigem uma concorrência imperfeita, uma vez que, caso o capital e o
trabalho fossem remunerados pelo seu produto marginal (concorrência perfeita), não restaria
produto para remunerar a acumulação de conhecimento. Essa propriedade rompe com a lógica
tradicional dos rendimentos decrescentes dos fatores e exige uma estrutura de incentivos capaz
de estimular a invenção e a difusão do conhecimento.

O modelo elaborado pelo autor também sugere que a acumulação de conhecimento
pode ser um subproduto não intencional de outras atividades econômicas, ocorrendo por meio
de externalidades positivas. Isso significa que o crescimento sustentado pode emergir como
resultado de um ambiente econômico mais propício à aprendizagem e à circulação de ideias
(Jones, 2000).

Em seus estudos, Lucas (1988) aprofunda o debate acerca dos modelos de crescimento
endógeno ao ressaltar a relevância do capital humano e do aprendizado no trabalho (learning by

doing) como fontes endógenas de crescimento. Sendo assim, em seu modelo, o autor argumenta
que a produtividade do indivíduo não depende somente do esforço individual, mas também está
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associada ao nível médio de qualificação. Portanto, em razão dos ganhos coletivos promovidos
pela aquisição de conhecimento, a intervenção do estado em políticas educacionais que visem a
universalização e à maior qualidade da educação é considerada um meio para alcançar maior
bem-estar social.

Assim como no modelo desenvolvido por Romer (1990), Lucas (1988) reconhece em
seu estudo que a acumulação de capital, incluindo o capital humano, gera efeitos indiretos
sobre a economia e ocasiona efeitos de longo prazo nas taxas de crescimento. Nesse contexto, a
produtividade marginal do capital humano é considerada como determinante para explicar as
causas das diferentes taxas de crescimento em países ou regiões.

Além disso, para explicar os diferentes níveis de desenvolvimento, considera-se a eficácia
na difusão do conhecimento tecnológico. Conforme Jones (2000), economias desenvolvidas
cresceram ao longo do tempo não somente em razão da produção tecnológica, mas também pelo
sucesso do aprendizado e do emprego de tecnologias de outros locais.

Por que máquinas avançadas e novos fertilizantes são usados na agricultura dos
Estados Unidos enquanto na Índia ou na África subsaariana ainda prevalecem
métodos agrícolas muito mais intensivos em mão-de-obra? A resposta destacada
por este modelo é que o nível de qualificação das pessoas nos EUA é muito
superior ao dos países em desenvolvimento. As pessoas nos países desenvol-
vidos aprenderam, ao longo dos anos, a usar bens de capital muito avançados,
enquanto as pessoas nos países em desenvolvimento investiram menos tempo
no aprendizado do uso das novas tecnologias (Jones, 2000, p. 110).

Somente o acesso a máquinas e tecnologias mais avançadas não garante o aumento da
produtividade. É essencial que haja também um maior nível de qualificação para que esses
recursos sejam utilizados de forma eficaz. Assim, o autor compreende que a diferença no
desempenho entre economias de regiões distintas pode ser explicada, em parte, pela capacidade
de assimilação, adaptação e uso das novas tecnologias. Dessa forma, uma acumulação de
qualificação que se traduza na capacidade de adaptar e aplicar novas tecnologias constitui-se
como diferencial estratégico para o processo de desenvolvimento.

1.2.2 Qualidade da educação e desenvolvimento socioeconômico

A relação entre educação e desenvolvimento econômico tem sido amplamente discutida
pela literatura nacional e internacional, sobretudo a partir da perspectiva da economia da educa-
ção. Entende-se por avanço educacional o processo de aprimoramento contínuo das condições
estruturais e pedagógicas do sistema de ensino, refletido na ampliação do acesso, na elevação
da escolaridade média e na melhoria da qualidade da educação ofertada. Esse conceito abrange
desde o fortalecimento da infraestrutura e da gestão escolar até o desenvolvimento de práticas pe-
dagógicas mais eficazes, que promovam aprendizagem significativa e equidade de oportunidades.
Segundo Hanushek e Woessmann (2008), o impacto da educação sobre o crescimento econômico
depende, fundamentalmente, da elevação da qualidade educacional, medida pelos autores a partir
do desempenho dos estudantes. Nesse sentido, aumento sustentado das habilidades cognitivas,
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decorrente de reformas educacionais eficazes, contribui significativamente para o crescimento
econômico de longo prazo.

O avanço educacional é compreendido como um fator-chave para alavancar o cresci-
mento e a transformação estrutural das economias, na medida em que amplia o capital humano
disponível, promove ganhos de produtividade e fomenta a inovação tecnológica. De acordo
com Schultz (1967), o termo "capital humano"refere-se ao conjunto de aptidões e habilidades
individuais que podem ser tanto inatas quanto adquiridas ao longo da vida. o autor compreende
que o capital humano representa conhecimentos e competências que podem ter por consequência
o aumento da produtividade dos indivíduos.

Nesse contexto, é necessário compreender o que se entende por qualidade da educação,
conceito amplamente discutido em razão das diferentes dimensões e fatores que integram o seu
estudo. Sob o viés pedagógico, é fundamental que haja eficácia no cumprimento dos currículos,
garantindo que os conteúdos propostos sejam efetivamente trabalhados e internalizados pelos
estudantes. Para a perspectiva cultural, é essencial que os conteúdos partam das condições,
possibilidades e aspirações das diferentes populações a que se destinam, respeitando suas
realidades e contextos específicos. Já sob o aspecto social, a educação é considerada de qualidade
quando contribui para a equidade, promovendo igualdade de oportunidades entre os indivíduos
(Izquierdo et al., 2003).

Conforme Dewey (1979), a educação, de forma técnica e sucinta, pode ser definida como
uma reconstrução ou reorganização da experiência que aumenta e enriquece o sentido desta,
além de amplificar a capacidade de direção ou regulação das experiências subsequentes. Nesse
sentido, uma educação de qualidade não se mede apenas por meio dos conteúdos transmitidos,
compreendendo também o sucesso na assimilação desses conteúdos ao promover experiências
significativas e transformadoras, que estimulem o pensamento reflexivo, a investigação e a
participação democrática.

Para aproximar-se dessa concepção de qualidade da educação, a UNESCO e OCDE
utilizam como paradigma a relação insumos-processos-resultados, no qual a qualidade é definida
considerando os recursos materiais e humanos investidos na escola, os processos de ensino e
aprendizagem realizados no ambiente escolar e na sala de aula, os currículos aplicados e as
expectativas relacionadas aos resultados de aprendizagem dos alunos. Além disso, a qualidade
pode ser avaliada a partir dos resultados educacionais concretos, especialmente o desempenho
dos estudantes em avaliações padronizadas (UNESCO, 2003).

Ressalta-se que a discussão em torno do capital humano e seus possíveis efeitos na
produtividade e no crescimento econômico remonta aos economistas clássicos como Smith
(1983), Mill (1996) e Marshall (1982), que abordaram, ainda que de forma inicial, a importância
do conhecimento, da educação e da qualificação no desempenho dos indivíduos e no progresso
das sociedades.

As referências e estudos iniciais a respeito da educação e seus possíveis impactos no
âmbito econômico surgem por meio dos estudos de Adam Smith. Em sua obra, A Riqueza
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das Nações (1776), o autor discute os salários distintos em função do conhecimento anterior
necessário para executar determinada função, de maneira que o tempo e o esforço gastos em
uma formação ou aprendizado devem ser remunerados assim como o capital investido em uma
máquina deve ser recuperado (Smith, 1983). Ademais, o autor reconhece que cabe ao Estado
promover a educação pública, para que o sistema educacional não seja orientado apenas pelas
questões utilitárias do mercado de trabalho.

Se não houvesse instituições públicas para a educação, não se ensinaria nenhum
sistema e nenhuma ciência que não fossem objeto de alguma procura ou que as
circunstâncias da época não tornassem necessário, conveniente ou, pelo menos,
de acordo com a moda (Smith, 1996, p. 243).

O pensamento econômico sobre a importância da educação no desenvolvimento social
e individual foi posteriormente aprofundado por outros autores clássicos. Mill (1996), por sua
vez, enfatizou que a educação é uma condição essencial para a liberdade individual e para a
formação de uma sociedade justa. O autor defendia que o Estado deveria garantir o acesso à
educação básica a todos os cidadãos, uma vez que a instrução pública era vista como um meio
de capacitação dos indivíduos para a vida civil e para o exercício da cidadania.

Nesse contexto, destaca-se também a contribuição de Marshall (1982) para o campo
teórico da economia da educação, ao abordar o tema educacional sob uma perspectiva econômica
e tratar a formação dos indivíduos como um investimento com elevado retorno social. O autor
defende a oferta de educação para todos, reconhecendo o valor do conhecimento não apenas
para o progresso individual, mas também para o desenvolvimento econômico e a inovação
tecnológica.

Podemos concluir, portanto, que não se podem medir as vantagens de consagrar
fundos públicos e particulares para a educação do povo apenas pelos seus
frutos diretos. Até mesmo como uma aplicação de capital, é vantajoso dar às
massas maiores oportunidades do que as que possuem atualmente, pois é só
por esse meio que todos aqueles que morreriam desconhecidos terão o impulso
necessário para fazer brotar suas aptidões latentes. E o valor econômico de
um único gênio industrial é suficiente para cobrir as despesas da educação de
toda uma cidade, pois uma única ideia, como por exemplo o grande invento de
Bessemer, aumenta tanto a capacidade produtiva da Inglaterra como o trabalho
de cem mil homens (Marshall, 1982, p. 271).

A partir dessas contribuições iniciais, a educação passou a ser cada vez mais reconhecida
como um vetor estratégico para o desenvolvimento econômico. As ideias de Marshall foram
utilizadas como base teórica para a evolução do pensamento econômico moderno sobre o tema,
que se consolidaria a partir da década de 1960 com os estudos de Mincer (1958), Schultz (1967) e
Becker (1964) associados a teoria do capital humano. A abordagem formulada por esses autores
propõem que o conhecimento, as habilidades e a qualificação profissional devem ser tratados
como formas de capital, capazes de gerar retornos econômicos que favorecem o coletivo.

O aprofundamento dessa abordagem se deu com a contribuição empírica de Mincer
(1958), que foi pioneiro ao demonstrar a correlação entre o investimento realizado para a
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formação de trabalhadores e a distribuição de renda pessoal. Posteriormente, Schultz (1967)
desenvolveu a sua teoria, em que a ideia de capital passa a abarcar as habilidades e aptidões
individuais, que podem ser intrínsecas ou adquiridas, e levam o indivíduo a adquirir maiores
vantagens. Nesse sentido, o autor compreende que uma população qualificada possibilita a maior
produtividade dos trabalhadores e lucro dos capitalistas, de forma que o efeito de uma melhor
qualificação educacional repercute no sistema econômico.

Em linha semelhante, Becker (1993) afirma que a educação e a formação são os in-
vestimentos mais importantes para o capital humano, considerando o efeito educacional sobre
uma maior habilidade produtiva e aquisição de conhecimentos, de forma que a qualificação do
indivíduo exerce influência na renda, havendo disparidade de rendimento entre pessoas mais
qualificadas e menos qualificadas.

A teoria do capital humano, desenvolvida por Schultz (1973), introduz a ideia de que
a melhoria da qualidade de vida de uma população está também vinculada à acumulação de
conhecimento. Ao formular essa teoria, o autor compreende que o investimento em educação
deve ser tratado como um investimento produtivo, capaz de gerar benefícios econômicos e sociais.
Partindo do pressuposto de que as habilidades individuais são adquiridas e desenvolvidas através
de processos educacionais, compreende-se a educação como fator essencial para a promoção do
desenvolvimento.

Com o avanço dessa perspectiva, a educação passou a ser analisada de forma mais
estruturada no campo econômico, o que contribuiu para o surgimento e a consolidação da
economia da educação como uma área específica de investigação. Ao longo da década de 1960,
essa literatura se fortaleceu por meio de análises empíricas e modelos microeconômicos que
buscaram explicar a influência das escolas, dos professores e do ambiente institucional sobre o
desempenho dos estudantes.

O Coleman Report é considerado como marco inicial nessa área de pesquisa, ao analisar
as diferenças de desempenho existente entre as escolas norte-americanas. Buscava-se por meio
do estudo identificar fatores passíveis de intervenção política para promover a equidade da
qualidade de ensino (Coleman et al., 1966). A publicação do documento contrariou expectativas
de estudiosos da área da educação, ao afirmar que a infraestrutura e equipamentos das escolas,
bem como sua localização e corpo docente, não justificavam a grande variação de desempenho
entre alunos de diferentes escolas, justificando as desigualdades de desempenho em razão
de variáveis socioeconômicas. Em contraste, identificou-se que fatores socioeconômicos e
familiares possuíam peso significativamente maior na explicação das desigualdades observadas
entre escolas.

Diante dos resultados apresentados pelo Coleman Report, consolidou-se uma nova linha
de pesquisa voltada à compreensão da eficácia escolar, com o intuito de analisar de que maneira
as escolas podem contribuir para o aprendizado e o desenvolvimento dos alunos considerando
seu contexto socioeconômico.

A abordagem analítica do desempenho educacional por meio da aplicação do conceito
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de função de produção, amplamente utilizado na teoria econômica. O conceito de "produção"é
tradicionalmente associado a um processo de transformação de insumos inacabados (Jehle; Reny,
2000), a função de produção descreve a relação entre insumos (inputs) e o produto final (output),
podendo ser expressa formalmente como y = f(x), em que y representa o resultado obtido e x, os
insumos utilizados.

Ao propor a extensão dessa estrutura analítica ao setor educacional, Hanushek (1979) ar-
gumenta que, apesar das particularidades do processo de ensino-aprendizagem, a ideia de função
de produção poderia ser aplicada à educação com a devida adaptação. Para isso, seria necessário
considerar as especificidades do ambiente escolar e a natureza cumulativa da aprendizagem. O
autor destaca que, diferentemente do setor industrial, em que os processos produtivos tendem a
ser bem definidos e os insumos claramente identificáveis, na educação há grande dificuldade em
especificar com precisão os insumos relevantes, dada a ausência de uma teoria de aprendizagem
amplamente aceita que oriente a modelagem conceitual do processo educacional.

Concebe-se, portanto, que a análise da produção educacional é complexa, exigindo
cautela na especificação dos modelos, na definição dos insumos e interpretação dos resultados.
Ademais, Hanushek (1979) enfatiza também que, diferente de outros setores, os resultados das
funções de produção educacional são amplamente utilizados para fundamentar políticas públicas,
reforçando a relevância do rigor metodológico e a clareza conceitual dessas análises.

Nas últimas décadas, a literatura da economia da educação tem exibido enfoque nos
aspectos econômicos dos sistemas educacionais, por meio de um nível de análise microeconô-
mico. Waltenberg (2006) destaca que, sob essa perspectiva, os estudos a respeito dos sistemas
educativos podem abranger temas como: análises de custo e benefícios privados e sociais, análise
na eficiência de recursos, definição de objetivos escolares e avaliação desses objetivos no que se
refere a eficácia e equidade.

Utilizando os dados dos testes internacionais de desempenho estudantil disponíveis até
1991 para construir uma medida de qualidade educacional, Hanushek e Kimko (2000) identi-
ficaram um efeito positivo, estatisticamente e economicamente significativo, da qualidade da
educação sobre o crescimento econômico no período de 1960 a 1990, efeito esse substancial-
mente maior do que a associação entre quantidade de escolaridade e crescimento. Ignorar as
diferenças de qualidade leva a uma subestimação expressiva da real importância da educação
para o crescimento econômico.

Conforme destacam Hanushek e Woessmann (2007), anos de escolaridade, por si só, não
garantem o progresso econômico. Sendo assim, o desenvolvimento de longo prazo sofre maior
influência das habilidades cognitivas efetivamente adquiridas pelos indivíduos durante o pro-
cesso educacional. A evidência empírica demonstra que diferenças nos níveis de aprendizagem
explicam mais a variação de crescimento entre países do que os anos médios de escolaridade.

Dando continuidade a ideia, Hanushek e Woessmann (2011) propõem uma formulação
expandida da função de produção educacional, incorporando múltiplos vetores de influência no
processo de formação do capital humano. Segundo os autores, a aprendizagem resulta de um
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conjunto de fatores interativos que envolvem o ambiente familiar, a qualidade e o nível da esco-
larização, as habilidades individuais inatas ou previamente desenvolvidas, outras características
contextuais, e um termo de erro estocástico. Essa estrutura pode ser representada formalmente
como:

H = λF +φ(qS)+ηA+αZ +ν (1)

A equação representa o estoque de capital humano acumulado, entendido como resultado
do processo educacional. A variável abrange o background familiar e o nível socioeconômico;
representa a qualidade e o nível de escolaridade; refere-se às habilidades cognitivas inatas ou
previamente desenvolvidas; abarca outras influências relevantes, como saúde e experiência no
mercado de trabalho; e representa o erro aleatório, captando fatores não observáveis.

Essa abordagem destaca a perspectiva de que a escolaridade formal é apenas uma parte da
equação, ressaltando que o principal impacto da educação no desenvolvimento econômico está
ligado à efetiva aquisição de habilidades cognitivas ao longo do processo educacional (Hanushek;
Woessmann, 2011).

Dessa forma, Hanushek e Woessmann (2010) argumentam que o verdadeiro impacto
da educação sobre o desenvolvimento econômico está diretamente relacionado à qualidade da
aprendizagem, e não apenas à quantidade de anos de escolaridade formal. Os autores demonstram
que a elevação dos níveis de habilidades cognitivas da população estudantil, mensuradas por
meio do Programme for International Student Assessment (PISA), possui forte correlação com
o crescimento econômico de longo prazo. Em seus estudos, os autores reforçam a tese de que
melhorias nos indicadores de aprendizagem têm efeitos expressivos sobre a produtividade, a
inovação e o dinamismo econômico. Além disso, ao abordarem a teoria de crescimento endógeno,
explicam que economias com maior capital humano tendem a sustentar taxas mais elevadas
de inovação tecnológica e adaptação a mudanças estruturais, evidenciando a centralidade da
educação no processo de desenvolvimento sustentável.

Os autores resgatam a discussão a respeito dos vínculos entre educação e crescimento
econômico, destacando três mecanismos principais pelos quais a educação pode influenciar
esse processo: (i) ao aumentar o capital humano na força de trabalho existente, elevando a
produtividade e favorecendo o crescimento transitório rumo a um novo patamar de produto
em equilíbrio; (ii) ao ampliar a capacidade inovadora da economia, por meio da promoção
contínua de novos conhecimentos, tecnologias, produtos e processos; e (iii) ao facilitar a difusão
e assimilação de conhecimento, permitindo que novas tecnologias desenvolvidas por outros
países também possam ser utilizadas localmente, elevando o potencial de crescimento.

A qualidade da educação envolve a relação entre recursos materiais e humanos que
ocorrem na instituição educacional e na sala de aula, considerando o processo de ensino e as
expectativas de aprendizagem dos indivíduos, podendo ser definida a partir do desempenho dos
alunos (Dourado; Oliveira; Santos, 2007). Cabe ressaltar que uma maior eficiência educacional
remete ao investimento em capital humano, que é incorporado ao indivíduo por meio do processo
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de aprendizagem ou da experiência no mercado de trabalho. O investimento em capital humano
tem por consequência o desenvolvimento social e regional, em razão do efeito transformador de
uma melhor qualidade educacional (Moreira, 2013).

As condições e os insumos para a oferta de uma educação de qualidade devem ser
articulados a fim de alcançar uma perspectiva inclusiva de sociedade. Segundo Santos (1997),
a definição de inclusão parte de que: “as pessoas e os grupos sociais têm o direito de serem
iguais quando a diferença os inferioriza, e o direito a serem diferentes quando a igualdade os
descaracteriza” (Santos, 1997, p. 122).

Considera-se, portanto, que a qualidade da educação oferecida perpassa os objetos
que são avaliados por meio de provas padronizadas, compreendendo condições estruturais,
institucionais e pedagógicas que favoreçam a aprendizagem. Para Arroyo (2010), a consolidação
de políticas públicas educacionais comprometidas com a equidade e o bem-estar social exige o
reconhecimento das desigualdades historicamente perpetuadas.

As políticas públicas constituem instrumentos fundamentais na construção do bem
comum quando visam garantir os direitos coletivos e individuais assegurados constitucionalmente.
Elas devem ser desenhadas de forma a promover a equidade e a justiça social, assegurando
que todos os cidadãos tenham acesso efetivo aos serviços essenciais, como saúde, educação e
segurança. A partir desse compromisso com a cidadania e o bem-estar social, originam-se leis,
resoluções e decretos que regulamentam e operacionalizam o acesso de uma população aos seus
direitos.

No contexto brasileiro, essa perspectiva assume relevância particular. As desigualdades
históricas no acesso à educação e as disparidades na qualidade do ensino entre regiões e redes
escolares refletem-se em diferenças significativas de desempenho acadêmico, como apontam os
resultados de avaliações nacionais e internacionais (OECD, 2023). Nos resultados do PISA do
ano de 2022, o Brasil obteve médias de 410 pontos em leitura, 379 em matemática e 403 em
ciências, todas abaixo da média da OCDE e inferiores às obtidas por países latino-americanos
como Chile e Uruguai. As diferenças entre as regiões brasileiras também são evidentes. As notas
médias dos estudantes do Sul e Sudeste são substancialmente maiores que as dos estudantes do
Norte e Nordeste em todas as áreas avaliadas pelo PISA. Tais disparidades limitam o potencial
de crescimento econômico e comprometem a coesão social e o exercício pleno da cidadania.

Adicionalmente, entende-se que a negligência histórica com a educação básica do Brasil
comprometeu o potencial de crescimento sustentado no século XX. Como mostram Barros,
Foguel e Ulyssea (2007) e Langoni (1973), as desigualdades educacionais explicam parcela
significativa da desigualdade de renda no Brasil. Para exemplificar a relação causal entre uma
maior escolaridade média da população e o aumento da renda per capita, Barros e Mendonça
(1994) comparam a realidade brasileira com a dos países industrializados, decompondo as
diferenças em quatro passos. Após descartar que a principal diferença se deva à estrutura etária
da população ou à taxa de participação no mercado de trabalho, em sua análise, os autores
identificaram que as diferenças na escolaridade formal dos trabalhadores constituem a principal
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fonte explicativa do expressivo hiato de renda per capita entre o Brasil e essas economias.
Esse cenário de desigualdades é reflexo de um longo processo histórico de descaso com

a educação no país. Desde o período colonial, a educação não é pautada como um assunto de
relevância nacional e, ainda que a chegada da família imperial no Brasil no século XIX, as
mudanças estruturais foram limitadas. No Império, a criação de cursos superiores conviveu com
a precariedade da instrução primária e média, restrita a poucas escolas de primeiras letras e
aulas avulsas, acessíveis majoritariamente às elites urbanas. A reforma constitucional de 1834
descentralizou a responsabilidade pela educação popular para as províncias, mas estas, com
poucos recursos, mantiveram o descaso com a educação popular (Haidar, 1982).

O debate educacional no Brasil passou a ganhar maior amplitude social somente a partir
da década de 1920, passando a compor as discussões parlamentares e sendo concebido como um
problema nacional. Ainda assim, conforme Lafer (1970), o primeiro plano governamental efetivo
no país ocorreu somente no governo de Juscelino Kubitschek com o Plano de Metas (1956-
1961). Antes desse período, as propostas consistiam basicamente em tentativas de racionalizar o
orçamento, sem configurar um planejamento integrado para o setor educacional (Azanha, 1995).

A inclusão da educação neste plano, para além do descaso educacional histórico no
país, também foi motivada pela percepção de que a escassez de recursos humanos qualificados
poderia representar um gargalo ao desenvolvimento da infraestrutura produtiva brasileira. O
plano nacional de educação idealizado anteriormente só passou a ser instituído a partir de 1962,
no contexto da Lei nº 4.024/1961, que possuía o objetivo de fixar as Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (Brasil, 1961). Ainda que representasse um avanço, na prática a lei pouco
aproximou a educação do Brasil de ações efetivas que se traduzissem no desenvolvimento
educacional desejado.

Posteriormente, a Lei nº 5.692/1971, promoveu a unificação do ensino primário e o
ginásio em um ciclo único e estabeleceu a obrigatoriedade da formação profissional no ensino
de 2º grau (Brasil, 1971). Embora ambiciosa, a implementação dessa reforma foi centralizada e
tecnicista. Ao enfatizar a formação de mão de obra para atender à demanda do setor produtivo,
distanciou-se das necessidades culturais e sociais mais amplas, empobrecendo a formação geral
do estudante (Romanelli, 2014).

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a educação passou a receber maior
ênfase como direito de todos e dever do Estado e da família, sendo responsabilidade conjunta
de ambos assegurar o acesso e a permanência dos indivíduos na escola. Ao mesmo tempo, o
cenário internacional vivia transformações profundas decorrentes da globalização, que impunha
novas exigências de competitividade e demandava trabalhadores mais qualificados. Para que
esse nível de qualificação da população fosse alcançado, reformas na estrutura educacional eram
necessárias no país (Silvério; Albuquerque, 2012).

Nesse cenário foi sancionada a Lei nº 9.394/1996, que estabeleceu as novas diretrizes e
bases da educação nacional, assegurando o direito universal ao ensino básico e prevendo a oferta
do modelo de ensino em tempo integral (Brasil, 1996). Esse dispositivo tornou-se referência para
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políticas posteriores voltadas à ampliação da jornada diária de estudantes nas escolas públicas
(Cavaliere, 2007).

A partir desse contexto, políticas públicas voltadas à universalização do acesso e à melho-
ria da qualidade do ensino tornaram-se centrais na agenda educacional brasileira, especialmente
diante das evidências de que a escolarização pode contribuir para a redução das desigualdades
sociais e regionais.o Plano Nacional de Educação (PNE), instituído pela Lei nº 13.005/2014, que
estabelece metas decenais para ampliar o acesso à educação básica obrigatória (dos 4 aos 17
anos), melhorar a qualidade da aprendizagem, valorizar os profissionais da educação e combater
as desigualdades regionais e sociais (Brasil, 2014).

Ressalta-se ainda o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), regulamentado pela Emenda Constitucional
nº 108/2020, que tornou-se um dos principais instrumentos de financiamento da educação básica
pública, ao contribuir para garantir recursos mínimos por aluno, promover a equidade entre as
redes de ensino e reduzir desigualdades educacionais (Brasil, 2020).

Além dessas iniciativas estruturantes, o Programa Mais Educação, instituído pela Portaria
nº 1.144/2016, também é um exemplo de política pública voltada para atingir a melhoria da
qualidade da educação. Por meio da ampliação da jornada escolar, o programa busca fortalecer
a educação integral, oferecendo atividades complementares e diversificadas que se articulam
ao currículo regular. Essas atividades incluem reforço em Língua Portuguesa e Matemática,
práticas esportivas, atividades culturais, educação ambiental, entre outras ações que contribuem
para o desenvolvimento integral dos estudantes, especialmente entre aqueles em situação de
vulnerabilidade social (Brasil, 2016).

A ampliação da jornada escolar, como promovida pelo Programa Mais Educação e por
outras políticas de tempo integral, tem como objetivo influir na melhoria da qualidade de ensino
por meio de uma formação mais completa. Além disso, o sistema de ensino integral promove
a proteção a crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social (Coelho, 2012),
podendo ainda amenizar o efeito de fatores extraescolares no desempenho dos alunos.

Conforme afirma Soares (2007), os fatores extraescolares exercem, de forma geral, uma
maior influência no desempenho escolar do aluno. De acordo com o modelo conceitual criado
pelo autor, as características sociais, a escola, a família e a sociedade são aspectos determinantes
no processo de aprendizado. Nesse sentido, o autor compreende que:

O sistema escolar por si só não é capaz mudar esta determinação social, mas
algumas escolas conseguem em maior ou menor medida que seus alunos tenham
um aprendizado melhor que o esperado para suas condições sociais. Os alunos
dessas escolas têm um desempenho acima da linha que define a determinação
social. Ou seja, o efeito da escola é relevante e decisivo, embora não possa
mudar completamente a determinação social (Soares, 2007, p. 140).

Nesse sentido, acreditasse na relevância que a escola pode assumir para a construção de
um ensino integral que contribua para a diversidade e enriquecimento social, considerando que,
com a ampliação da jornada, “o território da educação escolar expande-se para além dos muros
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da escola, alcançando seu entorno, as comunidades e a cidade em suas múltiplas possibilidades
educativas” (CENPEC, 2013, p. 10).

Ressalta-se que a expansão da escola pública integral, portanto, promove em seu modelo
de ensino a formação e inclusão de crianças e adolescentes em situação mais vulnerável, sendo
de grande relevância avaliar o impacto desse modelo de ensino no desempenho educacional e no
desenvolvimento regional.

Entretanto, a política educacional no Maranhão não acompanhou plenamente o movi-
mento nacional. A proposta apresentada pela governadora Roseana Sarney na campanha que
resultou em sua reeleição em 2010 não demonstrava compromisso efetivo com a superação das
desigualdades históricas do estado. O plano estava centrado na expansão de escolas de ensino
fundamental, negligenciando a necessária ampliação e qualificação da oferta de ensino médio,
etapa que, conforme a Constituição Federal de 1988, também é responsabilidade direta dos
governos estaduais (Utta, 2022). A política adotada no período não incorporava ações voltadas
para a melhoria da qualidade do ensino, mantendo-se alheia a fatores determinantes para a
aprendizagem e à redução das disparidades regionais. Ademais, a rede estadual continuava forte-
mente concentrada na capital, afastando-se de sua função social e tratando a educação apenas
como obrigação formal do Estado, e não como instrumento estratégico capaz de impulsionar o
desenvolvimento local quando articulada ao crescimento econômico regional.

Considerando a trajetória histórica e as abordagens teóricas apresentadas, evidencia-se
que a educação ocupa um papel estratégico para o desenvolvimento socioeconômico. A análise
das políticas públicas brasileiras revela avanços importantes na universalização do acesso e na
ampliação da jornada escolar, mas também limitações persistentes na qualidade do ensino e na
redução das desigualdades regionais. A articulação entre o investimento, modelo de ensino e
efetividade das ações implementadas permanece como elemento central para que a educação
cumpra seu papel transformador e possibilite à formação integral do cidadão.

1.3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O ensaio da presente dissertação possui natureza teórico-analítica e qualitativa, com o
objetivo de discutir, a partir da literatura econômica contemporânea, os vínculos entre qualidade
educacional, capital humano, crescimento e desenvolvimento socioeconômico. Trata-se, portanto,
de um estudo exploratório, baseado em levantamento e análise bibliográfica, que fundamenta
teoricamente a análise empírica a ser realizada no segundo ensaio, de cunho econométrico.

A evolução dos modelos de crescimento econômico evidencia uma ampliação progressiva
da compreensão sobre os determinantes do crescimento de longo prazo, culminando no reconhe-
cimento da educação como vetor estratégico para o desenvolvimento. Nos modelos neoclássicos,
como o de Solow (1956), o progresso tecnológico era tratado como um fator exógeno ao sistema
econômico. Com os avanços teóricos proporcionados pelos modelos de crescimento endógeno,
notadamente os de Romer (1990) e Lucas (1988), a geração de conhecimento e o investimento
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em capital humano passaram a ser incorporados como mecanismos internos e estratégicos ao
crescimento sustentado.

A economia da educação reforça essa perspectiva ao demonstrar que a simples expansão
quantitativa da escolaridade não garante, por si só, progresso econômico. Estudos como os de
Hanushek e Woessmann (2010) mostram que a qualidade da educação, mensurada por meio
de habilidades cognitivas efetivamente adquiridas, é o principal determinante do crescimento
econômico de longo prazo. As evidências empíricas revelam que países com melhor desempenho
em testes internacionais, como o PISA, tendem a apresentar maiores taxas de crescimento,
mesmo após o controle por variáveis institucionais e econômicas.

Além disso, os estudos de Hanushek e Woessmann (2007) evidenciam que a qualidade
educacional tem impactos distintos conforme o nível de desenvolvimento dos países. O efeito
das habilidades cognitivas sobre o crescimento econômico mostra-se ainda mais expressivo em
países de baixa renda, nos quais a melhoria da aprendizagem pode gerar retornos sociais e econô-
micos mais significativos. Assim, a literatura econômica contemporânea enfatiza que ampliar o
acesso à educação é condição necessária, mas não suficiente para promover o desenvolvimento.
A efetividade das políticas educacionais depende, sobretudo, da qualidade da aprendizagem
oferecida, especialmente em contextos marcados por desigualdades estruturais.

Constata-se, portanto, que os efeitos da educação sobre o crescimento econômico são
potencializados quando combinados a um ambiente institucional sólido e políticas públicas
integradas, capazes de transformar ganhos educacionais em avanços econômicos e sociais.
Sistemas educacionais de qualidade, ancorados em instituições eficazes, podem promover ciclos
virtuosos de inovação, produtividade e equidade.

À luz dessa fundamentação teórica, o segundo ensaio desta dissertação investigará
os impactos do modelo de ensino médio integral sobre o desempenho escolar no Maranhão,
concebendo-o como uma política pública voltada à redução das desigualdades educacionais e à
promoção do desenvolvimento regional. Ao inserir-se nesse debate, a pesquisa busca não apenas
mensurar efeitos, mas também contribuir para a formulação de políticas que integrem a expansão
do acesso, a melhoria da qualidade e a valorização do capital humano como eixos indissociáveis
do desenvolvimento.
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2 ENSAIO II: EDUCAÇÃO INTEGRAL E DESEMPENHO ESCOLAR NO ENSINO
MÉDIO

2.1 INTRODUÇÃO

No Brasil, ainda que o acesso à educação tenha avançado na última década, o fluxo de
alunos e a qualidade do ensino ofertado seguem como problemáticas. Ademais, a alta correlação
entre os indicadores socioeconômicos e o nível educacional no país sugerem uma desigualdade
social intrinsecamente relacionada à desigualdade educacional (IBGE, 2025; Franco et al., 2007).
Nesse sentido, a promoção de uma educação de qualidade para toda a população é considerada
estratégia fundamental para o desenvolvimento econômico no longo prazo, ao constituir-se como
meio de elevar a produtividade e melhorar o bem-estar social (Souza, 2010).

Diante dos persistentes desafios relacionados à educação no Brasil, diversas políticas
públicas vêm sendo implementadas com o intuito de elevar os padrões de aprendizado e ampliar
as oportunidades formativas. Nesse contexto, discute-se a adoção do modelo de educação
integral como estratégia de enfrentamento das desigualdades educacionais, entendendo-se que
essa política não deve se restringir à ampliação da carga horária, mas representar uma reforma
estrutural da educação pública.

O debate abordado neste ensaio se incorpora no contexto de expansão do modelo de
educação integral, especialmente no ensino médio. A proposta de jornada escolar estendida
como política pública visa, dessa forma diluir os efeitos de desigualdades socioeconômicas
enraizadas na realidade brasileira (Moll et al., 2012; Gadotti, 2009; Dutra; Moll, 2018). No
estado do Maranhão, a implementação do ensino médio integral insere-se em um esforço mais
amplo de enfrentamento às desigualdades regionais e melhoria dos indicadores educacionais. Em
um contexto marcado historicamente por baixos índices de escolaridade e desempenho escolar, a
ampliação da jornada escolar vem sendo utilizada como estratégia para ampliar oportunidades
formativas, reduzir o abandono escolar e elevar os níveis de aprendizagem (Maranhão, 2007).

Contudo, cabe destacar que os impactos da expansão dessa política no estado podem não
ter efeito imediato e, apesar dos esforços, os resultados do Ideb no Maranhão continuam aquém
das metas estabelecidas. Desde 2013, o estado não tem atingido a meta estipulada para o ensino
médio nas escolas públicas, evidenciando a necessidade de avaliação da efetividade do modelo
de ensino integral (QEdu, 2021).

Dessa forma, torna-se relevante analisar a efetividade do ensino médio integral como
política educacional, capaz de responder tanto às demandas quantitativas quanto qualitativas
da educação básica. Nesse sentido, o ensaio tem como objetivo específico avaliar o impacto do
ensino médio integral sobre o desempenho escolar dos estudantes maranhenses.

Considera-se que, por meio da ampliação do tempo escolar e da reorganização das práticas
pedagógicas, é possível atuar simultaneamente nas dimensões social e individual do processo
educacional (Dutra; Moll, 2018), impactando positivamente a aprendizagem e contribuindo para
o crescimento econômico e a redução das desigualdades sociais (Coitinho, 2021).
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Partindo dessa base teórica e contextual, este ensaio propõe uma investigação empírica
sobre os efeitos do ensino médio integral no desempenho dos estudantes do Maranhão. O
objetivo é verificar a hipótese de que o ensino médio em tempo integral, enquanto política
educacional que amplia a jornada escola exerce impacto positivo sobre as proficiências em
Língua Portuguesa e Matemática. Para alcançar esse objetivo, o estudo utiliza microdados do
Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) de 2023 e aplica a técnica de pareamento por
escore de propensão, estimando o efeito médio do modelo de ensino integral no desempenho dos
alunos em comparação com estudantes de escolas regulares.

Para alcançar esse objetivo, o estudo utiliza a técnica de pareamento por escore de
propensão, estimando o efeito médio do modelo de ensino no desempenho dos alunos com
base em variáveis de controle selecionadas existentes na base de dados do Saeb, o que permite
comparar grupos equivalentes de estudantes que frequentam escolas com e sem educação integral.

Além desta introdução, o ensaio é composto por cinco seções. A primeira contextualiza
a trajetória e os fundamentos da educação integral no Brasil e no Maranhão, abordando o
arcabouço legal e as motivações para sua implementação no estado. A segunda seção apresenta
a fundamentação teórica, tratando a relação entre educação, equidade e desenvolvimento, com
destaque para o modelo de educação integral.

Em seguida, descreve-se a metodologia utilizada, a fonte de dados, as variáveis seleciona-
das e o método de Pareamento por Escore de Propensão (PSM). A quarta seção expõe e discute os
resultados obtidos, analisando o impacto da política sobre as proficiências em Língua Portuguesa
e Matemática, bem como a influência de outras variáveis de controle sobre o desempenho escolar.
Por fim, a última seção apresenta as considerações finais, sumarizando as evidências encontradas
e destacando a relevância do debate para maior efetividade das políticas públicas educacionais.

2.2 A EDUCAÇÃO INTEGRAL NO BRASIL E NO MARANHÃO

Compreende-se a educação integral como um modelo de ensino capaz de corresponder
às mudanças qualitativas e quantitativas sofridas pela educação brasileira ao longo dos anos
por meio da ampliação do tempo escolar e na necessidade de atentar para o desenvolvimento
das diversas dimensões do ser humano como um todo (Moll et al., 2012). Esta perspectiva é
fundamentada em pressupostos de direitos básicos da educação, o acesso ao público, gratuito e
de qualidade (Dutra; Moll, 2018).

No âmbito nacional, as iniciativas com modelos de ensino integral não são recentes.
Os primeiros exemplos de aplicação do ensino integral remetem ao início do século passado
(Moehlecke, 2018). Apesar disso, percebe-se uma maior implementação de programas de
educação integral somente nas últimas duas décadas, quando esse modo de ensino se tornou
prioridade nas políticas públicas educacionais (Castanho; Mancini, 2016).

No Brasil, entende-se que o conceito de educação integral está diretamente relacionado à
ideia de tempo escolar ampliado, tanto no aumento de dias letivos, quanto na carga horária diária
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que os alunos devem frequentar as aulas. Conforme Moll (2012, p. 129) a educação integral
brasileira é “compreendida como educação escolar de dia inteiro, constituída e enriquecida por
significativas possibilidades formativas”. A ampliação do tempo de permanência dos alunos na
escola, juntamente com o objetivo de prover educação de maior qualidade para a população é
objeto de diversos debates ao decorrer dos anos. Segundo Moll (2015, p. 369), ao examinar a
história da educação escolar no Brasil, observa-se que esta "é marcada pela mesma desigualdade
que nos constituiu como sociedade".

A autora destaca que a população pobre teve acesso tardio a uma escola que também
carecia de qualidade, tendo em vista que:

A ampliação do tempo foi compreendida sempre como ampliação e conso-
lidação do direito educativo, nunca como valor per si, no qual as velhas e
enfadonhas práticas escolares tivessem que ser repetidas. Mais tempo educativo
na escola (ou sob sua supervisão) para a ampliação dos horizontes formativos,
das experiências educativas, de abordagens culturais, estéticas, esportivas, co-
municacionais, científicas, corporais, a serem recuperados em um processo de
ressignificação das práticas escolares"(Moll, 2015, p. 373).

O ensino médio integrado no país vem sendo implementado desde 2004, abrangendo
escolas da rede federal de educação profissional e instituições da rede estadual, incluindo a do
Maranhão. Contudo, o processo teve início em 2003, com a assunção de Luís Inácio Lula da
Silva à presidente da república e o ganho de força de debates sobre a revogação do Decreto nº
2.208/1997, que havia impedido o Ensino Médio de oferecer formação técnica (Pereira, 2021).

Essas discussões resultaram na retomada da integração entre o Ensino Médio e a Educação
Profissional Técnica de nível médio. Nesse contexto, foram promovidas reformas apresentadas
como uma reconstrução da educação profissional enquanto política pública, concretizadas pelo
Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004, e pela Lei nº 11.741, de 2008. O Decreto nº 5.154
revogou o Decreto nº 2.208/1997, restabelecendo a integração curricular entre o ensino médio e
o técnico (Brasil, 2004). Já a Lei nº 11.741 modificou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional, acrescentando à Seção IV, "Do Ensino Médio", a nova Seção IV-A, dedicada à
"Educação Profissional Técnica de Nível Médio"(Brasil, 2008).

Entende-se que a reforma educacional que ocorreu durante este período pautou-se nos
fundamentos e recomendações provenientes da Teoria do Capital Humano, que concebe a
educação como investimento cujos retornos expressam-se pela formação eficiente de profissionais
capazes de contribuir para o desenvolvimento econômico e social de uma região.

Essas reformas abriram caminho para novas possibilidades formativas no Ensino Médio,
retomadas pelas redes públicas de educação a partir do Decreto nº 5.154/2004. Esse marco
renovou os debates sobre a escola integrada e a formação integral, defendendo uma abordagem
que contempla os campos da ciência e da cultura visando a formação emancipadora dos jovens
estudantes (Dutra, 2020). Além disso, o modelo de ensino busca oferecer aos estudantes a
vivência do trabalho como uma prática econômica significativa, sustentada por relações positivas
e não de submissão. Assim, conforme Ramos (2008), esse modelo é capaz de alcançar:
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[...] uma educação que, ao propiciar aos sujeitos o acesso aos conhecimentos e
à cultura construídos pela humanidade, propicie a realização de escolhas e a
construção de caminhos para a produção da vida. Esse caminho é o trabalho. O
trabalho no seu sentido mais amplo, como realização e produção humana, mas
também o trabalho como práxis econômica. Com isto apresentamos os dois
pilares conceptuais de uma educação integrada: um tipo de escola que não seja
dual, ao contrário, seja unitária, garantindo a todos o direito ao conhecimento;
e uma entretanto, esse processo de implementação educação politécnica, que
possibilita o acesso à cultura, a ciência, ao trabalho, por meio de uma educação
básica e profissional (Ramos, 2008, p. 3).

Ademais, no tocante ao campo técnico, o ensino médio passa a possuir maior conotação
profissional, abrangendo diversas áreas do mercado de trabalho (Czernisz; Pio, 2017). Entretanto,
vale ressaltar que a implementação desse modelo enfrenta desafios significativos. Entre os pro-
blemas relatados estão a falta de espaço físico adequado, a carência de profissionais capacitados
e a inexistência de projetos pedagógicos bem estruturados. Esses elementos, indispensáveis para
concretizar uma educação de qualidade, são frequentemente negligenciados, comprometendo os
objetivos de formação integral e emancipadora na educação básica (Czernisz; Pio, 2017).

Apesar dessas dificuldades, o modelo proposto busca superar a tradicional dualidade
educacional e oferecer uma escola unitária, capaz de integrar a educação básica e profissional e
de garantir a todos os jovens o direito ao conhecimento, conforme defendido por Ramos (2008).
No Maranhão, a adequação ao decreto 5.154/2004 teve início em 2006, com a implementação
de seis escolas, quatro na zona urbana e duas na zona rural, atendendo inicialmente 531 alunos.
Esse movimento integra os esforços de governos estaduais, como o do Maranhão, para ampliar o
ensino médio de jornada completa, conhecido como ensino médio integral (Maciel, 2011).

Nesse contexto, o Ensino Médio Integrado no Maranhão foi implementado com o objetivo
de oferecer aos alunos uma formação técnico-científica que os prepare para continuar seus estudos
em níveis superiores, consolidar a educação básica, superar a separação entre formação geral e
profissional, além de oferecer uma opção de formação profissionalizante de nível médio na área
desejada pelos estudantes (Maranhão, 2007).

Considerando a relação direta entre qualidade educacional e desenvolvimento econômico,
o governo estadual tem investido na expansão da jornada escolar, especialmente no ensino médio,
como estratégia de enfrentamento às desigualdades históricas e melhoria dos indicadores de
aprendizagem (Souza, 2021). Como destaca Maciel (2011):

A justificativa do governo maranhense para implantação do Ensino Médio
Integrado foi a de que os homens despertaram para a importância da educação
como necessidade proeminente para viverem com plenitude, como cidadãos
envolvidos na sociedade. Também o fato das transformações tecnológicas que
permeiam o mundo atual apontarem para mudanças tanto na estrutura, quanto a
dinâmica do mercado de trabalho [...] (Maciel, 2011, p. 85).

Dessa forma, a oferta de Ensino Médio Integrado à Educação Profissional (EMIEP) no
estado está respaldada por um conjunto de leis estaduais que visam garantir a expansão e a
formação integral dos estudantes, além do fortalecimento da educação profissional. A exemplo
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da Lei Estadual nº 10.414/2016, que criou o Programa de Educação Integral no Sistema Estadual
de Ensino do Maranhão, e compreende a educação integral como uma estratégia para melhoria
da oferta e qualidade do ensino (Maranhão, 2016).

O Plano Estadual de Educação do Maranhão (PEE/MA), aprovado pela Lei nº 10.099/2014,
estabelece diretrizes e metas que fundamentam a educação pública do estado (Maranhão, 2014).
O plano possui dentre seus principais objetivos a ampliação da educação integral e a articulação
entre ensino médio e a qualificação profissional, visando assim reduzir desigualdades regionais
e melhorar os indicadores educacionais. Para tanto, o plano prevê a implementação de ações
estratégicas para garantir acesso, permanência e qualidade de ensino.

Ademais, o PEE/MA reforça que, considerando a relevância do Ensino Médio como
a última etapa da Educação Básica, esta é essencial para a formação dos jovens, sua inserção
no ensino superior, no mercado de trabalho e na vida em sociedade. De acordo com a Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), os estados têm a responsabilidade de
expandir essa etapa de ensino e garantir vagas para todos os concluintes do Ensino Fundamental.

O PEE/MA incentiva a articulação entre conhecimento e prática, promovendo o pensa-
mento crítico, a autonomia intelectual e o protagonismo juvenil. O plano também se alinha à Lei
nº 11.741/1996, que fortalece a educação profissional técnica de nível médio, permitindo sua
oferta de forma integrada (Ensino Médio e formação técnica na mesma escola), concomitante
(com possibilidade de matrícula em instituições distintas) ou subsequente (para aqueles que já
concluíram o Ensino Médio).

Pesquisas a respeito dos impactos da educação em tempo integral no ensino básico tem
se intensificado cada vez mais em razão da notoriedade que essa modalidade de ensino ganhou
na última década. Dessa forma, diversos estudos têm se dedicado a analisar o impacto dessa
modalidade de ensino sobre o desempenho dos alunos e sobre a qualidade da educação ofertada.

2.3 REFERENCIAL TEÓRICO

A literatura internacional acerca do impacto da educação em tempo integral encontra
efeitos heterogêneos dessa modalidade de ensino sobre o desempenho acadêmico dos alunos
participantes, variando de acordo com o desenho das políticas, o perfil dos estudantes atendidos
e a forma como as instituições organizam seus currículos e carga horária. De maneira geral,
os estudos destacam que a ampliação da jornada escolar torna-se ainda mais efetiva quando
está associada a mudanças estruturais na proposta educativa, com foco no desenvolvimento
integral dos estudantes e na promoção da equidade. Estudos como o de Darling-Hammond,
Alexander e Price (2002) argumentam que escolas eficazes que adotam o modelo de tempo
integral não apenas ampliam a carga horária, mas também reorganizam o ensino em torno de
projetos interdisciplinares, relações interpessoais duradouras e forte vínculo com a comunidade,
o que contribui para melhorias nos resultados escolares e na permanência dos estudantes.

Ao ampliar o tempo da jornada escolar, também podem ser oferecidas aos alunos uma
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diversidade de atividades que visam incentivar o aprendizado e o desenvolvimento do indivíduo
durante o contraturno. Ademais, essas escolas disponibilizam ambiente seguro e monitorado,
alimentação, assim como atividades acadêmicas e técnicas (Little; Wimer; Weiss, 2008).

Em sua obra, Dynarski (2004) ressalta que a segurança dos estudantes e a melhora do
desempenho acadêmico são objetivos centrais das escolas de tempo integral. De acordo com
Alfaro, Holland e Evans (2015), a ampliação do tempo na escola possibilita um acompanha-
mento maior aos alunos. Vandell, Reisner e Pierce (2007), por sua vez, observam os resultados
esperados do programa de tempo integral considerando ainda elementos contextuais e pessoais
dos estudantes, conforme explicitado em seu modelo teórico (Figura 1).

Figura 1 – Ligações teóricas entre experiências pós-escolares e resultados dos alunos nos
ensinos fundamental e médio

Fonte: Vandell, Reisner e Pierce (2007); Tradução da autora

Ao abordar a relação entre escolas com jornada escolar ampliada e o desempenho
educacional dos alunos por meio de regressões quantílicas para alunos estadounidenses da etapa
de ensino médio, Eide e Showalter (1998), observam que os maiores ganhos de desempenho se
concentram nos estudantes com notas mais altas.

Sob outra metodologia, Lee e Barro (2001) elaboraram um painel de medidas de insu-
mos e resultados escolares de um amplo conjunto de países, com o objetivo de investigar os
determinantes da qualidade do ensino. Para isso, utilizam resultados de testes internacional-
mente comparáveis produzidos por organizações como o IEA (International Association for the

Evaluation of Educational Achievement) e o IAEP (International Assessment of Educational

Progress). Os autores agruparam os dados da UNESCO referentes ao ano de 1990, os quais
fornecem informações sobre a duração do ano letivo em dias e horas no nível de ensino primário.
Os resultados do estudo indicam que os recursos familiares e escolares estão fortemente associa-
dos ao desempenho dos estudantes. Entre os fatores escolares analisados, Lee e Barro (2001)
destacaram que a maior duração do ano letivo tende a estar positivamente correlacionada aos
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resultados educacionais nas disciplinas de Matemática e ciências.
Complementarmente, alguns estudos têm recorrido a métodos de avaliação de impacto

para investigar os efeitos da ampliação da jornada escolar sobre o desempenho acadêmico dos
estudantes. Cerdan-Infantes e Vermeersch (2007) analisaram o programa de escolas de tempo
integral no Uruguai para alunos da sexta série, aplicando a técnica de PSM. Seus resultados
indicam ganhos acumulados de desempenho de 0,07 desvio-padrão em Matemática e 0,04 em
linguagem para cada ano de participação no programa.

Com base nesses estudos, Bellei (2009) avaliou o programa chileno de jornada escolar
ampliada utilizando o método de diferenças em diferenças, encontrando efeitos positivos sobre
os resultados dos estudantes, com destaque para o maior impacto entre alunos da zona rural, de
escolas públicas e entre aqueles localizados nos níveis superiores da distribuição de notas.

Nesse sentido, entende-se que os resultados esperados dos estudantes que participam
de programas de ensino integral se expressam por meio do comportamento, das habilidades
desenvolvidas e da aprendizagem, refletindo em maiores notas e melhor desempenho em testes
padronizados.

Na literatura nacional, Cavaliere (2002) identificou que existem ao menos quatro concep-
ções de escola integral no Brasil. A primeira é a visão assistencialista, que compreende a escola
integral como um espaço que tende a compensar as deficiências de aprendizagem de indivíduos
em situação de vulnerabilidade socioeconômica. A segunda é a visão autoritária, que enxerga a
escola com jornada prolongada como um meio para afastar crianças e adolescentes da violência
e da criminalidade.

Já a terceira é a concepção democrática, que considera a escola de tempo integral
como uma instituição emancipatória, sendo um espaço para que os alunos desenvolvam uma
perspectiva mais crítica para o mundo. Por fim, a autora apresenta a visão multisetorial, sendo
esta a mais recente, que não depende exclusivamente do tempo de permanência na escola, mas
sim da integração de diversas áreas a fim de promover uma educação mais ampla e diversificada
(Cavaliere, 2002).

Como aponta Gonçalves (2006), a visão multissetorial é a mais defendida pelos educado-
res, por compreender a educação integral como um processo que ultrapassa o aspecto cognitivo
e abrange também as dimensões sociais e afetivas. Ressalta-se a importância de considerar os
educandos em sua totalidade, considerando também seus interesses e o diálogo entre educadores
e alunos, uma vez que, para o autor, a ampliação da jornada escolar deve ser acompanhada de
oportunidades que promovam a melhoria do aprendizado.

2.4 REVISÃO DE LITERATURA EMPÍRICA

Na área de avaliação de impacto, observa-se na literatura relativa concentração nas
técnicas de pareamento (Xerxenevsky, 2012). A preferência por este método de avaliação
se dá em razão da necessidade de encontrar um grupo de controle semelhante ao grupo que
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recebeu a política tendo em vista as características observáveis, dessa forma, um método de
pareamento possibilita a construção de um grupo de controle mais parecido possível com o grupo
de tratamento.

Dentre as técnicas de pareamento, o método mais frequentemente utilizado é o Propensity

Score Matching (PSM), desenvolvido inicialmente nos estudos de Rosenbaum e Rubin (1983).
Esse método tem sido amplamente aplicado em estudos de avaliação de políticas públicas
educacionais, por permitir o controle de variáveis observáveis que afetam simultaneamente a
probabilidade de participação no programa e os resultados de interesse.

No contexto desta dissertação, o PSM se mostra especialmente adequado, pois permite a
construção de um grupo de controle comparável ao grupo tratado com base em características
escolares e individuais extraídas das bases do Saeb. Essa técnica contribui para isolar o efeito
do ensino médio integral sobre o desempenho escolar de fatores como infraestrutura da escola,
perfil socioeconômico dos alunos e composição do corpo docente.

Os autores Marcelino, Justo e Alencar (2017) analisaram o impacto da política de
ampliação da oferta de escolas de tempo integral no Ceará no desempenho acadêmico de alunos
do Ensino Médio. O estudo utilizou o método de PSM e dados do Enem para comparar os alunos
que estudaram em escolas de tempo integral com alunos que estudaram em escolas tradicionais.
Os resultados indicaram que a política de ampliação da oferta de escolas de tempo integral teve
um impacto positivo no desempenho dos alunos no Enem.

De maneira semelhante, Fernandes (2018) investigou o impacto das Escolas de Tempo
Integral no desempenho acadêmico de alunos do ensino médio aplicando uma combinação de
métodos como PSM, modelos Probit, Bootstrap e função de densidade de Kernel, para analisar
os dados do Enem. Os resultados indicaram que as Escolas em Tempo Integral tiveram um efeito
positivo nas notas do Enem em todas as áreas do conhecimento, especialmente na redação.

No mesmo sentido, Martins et al. (2021) analisaram o impacto da educação em tempo
integral no desempenho acadêmico de alunos do ensino médio, utilizando o método de PSM
e dados do Enem. Os resultados indicaram que a educação em tempo integral teve um efeito
positivo nas notas do Enem, mas os efeitos foram heterogêneos entre as diferentes áreas do
conhecimento.

Pesquisas recentes ampliaram a análise para o ensino fundamental e para programas
federais de tempo integral.Coitinho (2021) investigou o impacto do Programa Novo Mais
Educação (PNME) no desempenho acadêmico de alunos do Ensino Fundamental em escolas
públicas brasileiras. Utilizando o método de Propensity Score Matching (PSM), o autor analisou
os dados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) e do Índice de Desenvolvimento
da Educação Básica (Ideb) para comparar as escolas participantes do PNME com escolas
semelhantes que não participaram do programa. Os resultados indicaram que a participação no
PNME teve um impacto positivo no desempenho dos alunos em Língua Portuguesa e Matemática,
especialmente nos anos finais do ensino fundamental.

De forma convergente, Schardong (2023) investigou o impacto do programa de tempo
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integral no Rio Grande do Sul no desempenho acadêmico de alunos do Ensino Fundamental. O
estudo utilizou o método de PSM e dados do Saeb para comparar os alunos que participaram
do programa com alunos semelhantes que não participaram. Os resultados indicaram que a
participação no programa teve um impacto positivo no desempenho dos alunos em Língua
Portuguesa e Matemática, mas não significativos estatisticamente.

O estudo de Galvão (2023) também utilizou o método de PSM para analisar o impacto
do PNME no desempenho acadêmico de alunos do Ensino Fundamental. O estudo se concentrou
nos anos finais do Ensino Fundamental e utilizou dados do Saeb e do Ideb para comparar as
escolas participantes do PNME com escolas semelhantes que não participaram do programa. Os
resultados indicaram que a participação no PNME teve um impacto positivo no desempenho dos
alunos em Língua Portuguesa e Matemática, mas os efeitos foram menos intensos do que os
encontrados por Coitinho (2021).

Considerando a importância da educação na coesão social e desenvolvimento econômico,
ressalta-se a relevância de trabalhos que visam investigar o impacto de programas de educação
no Brasil, enriquecendo cada vez mais a literatura nacional a cerca do tema. A Tabela 1, resume
os estudos mencionados nesta seção.
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2.5 METODOLOGIA

2.5.1 Base de dados

Os dados utilizados neste ensaio foram obtidos a partir dos microdados do Sistema de
Avaliação da Educação Básica (Saeb)1 de 2023, disponibilizados pelo Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). O Saeb constitui a principal avaliação
em larga escala da educação básica brasileira, aplicando provas padronizadas nas áreas de Língua
Portuguesa e Matemática, além de coletar informações por meio de questionários contextuais
respondidos por alunos, professores e gestores escolares (INEP, 2024).

Esses questionários buscam captar informações sobre o perfil socioeconômico dos estu-
dantes, as condições de ensino e aprendizagem, a infraestrutura das escolas e o ambiente escolar
como um todo. Tais informações podem ser utilizadas para análises mais aprofundadas sobre os
fatores que influenciam o desempenho educacional.

As avaliações que compõem o Saeb são aplicadas a cada dois anos na rede pública de
ensino em uma amostra da rede privada e os seus resultados são um indicativo da qualidade
da educação brasileira. Ademais, as médias de desempenho dos estudantes, apuradas no Saeb,
juntamente com as taxas de aprovação, reprovação e abandono escolar obtidas pelo Censo
Escolar, compõem o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), indicador que
sintetiza rendimento escolar (aprovação) com desempenho dos alunos (proficiência).

Ele é utilizado como principal ferramenta de monitoramento das metas estabelecidas
para a educação no Brasil, que possuem como referência técnica a qualidade dos sistemas em
países da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Essa compa-
ração internacional é possibilitada pela compatibilização entre a distribuição das proficiências
observadas no Programme for International Student Assessment (Pisa) e no Saeb.

A amostra utilizada na análise foi composta por alunos da 3ª ou 4ª série do ensino médio
matriculados na rede pública do Maranhão, com base nos microdados do Saeb de 2023, ano
escolhido por conter os dados mais recentes disponíveis no momento da realização do estudo. A
escolha do ano também considera a consolidação do modelo de ensino médio integral no estado,
cuja expansão mais significativa teve início entre 2015 e 2019 (Dutra, 2020).

Nesse sentido, entendeu-se como necessário estabelecer um lapso temporal entre a imple-
mentação da política educacional e a mensuração de seus efeitos, uma vez que os impactos sobre
o desempenho escolar não são imediatos, requerendo transformações estruturais e pedagógicas
que se consolidam ao longo do tempo (Galvão, 2023).

A escolha pelo ensino médio como objeto de análise justifica-se por se tratar da etapa
final da educação básica, determinante na definição das trajetórias educacionais e profissionais
dos indivíduos. Essa fase é crucial para o acesso ao ensino superior e à inserção no mercado
de trabalho, influenciando diretamente as possibilidades de mobilidade social. Ademais, como
1 Os microdados utilizados estão disponíveis em: https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-

abertos/microdados/saeb.



41

discutido no ensaio anterior, o ensino médio tem sido o principal foco das políticas públicas
voltadas à ampliação da jornada escolar em tempo integral no Brasil. No caso do Maranhão, a
expansão desse modelo nesta etapa configura uma estratégia de política educacional voltada à
promoção da equidade e ao enfrentamento das desigualdades regionais (Maciel, 2011).

As análises foram conduzidas a partir da construção de uma base de dados integrada com
informações de desempenho dos alunos (proficiência em Língua Portuguesa e Matemática) e
variáveis contextuais individuais, familiares e escolares. A amostra considerou apenas os alunos
com informações completas sobre as variáveis de interesse, a fim de garantir a consistência nos
procedimentos econométricos.

A Tabela 2 apresenta uma síntese das variáveis utilizadas no estudo e sua respectiva
fonte e descrição. A escolha das variáveis esteve relacionada a pesquisas prévias a respeito da
economia da educação e educação integral, como anteriormente apresentado Tabela 1.

Tabela 2 – Descrição das variáveis utilizadas na análise

Variável Descrição
Variáveis Dependentes
PROFICIENCIA_LP_SAEB Nota do aluno em Língua Portuguesa (Saeb 2023)
PROFICIENCIA_MT_SAEB Nota do aluno em Matemática (Saeb 2023)
Variável de Tratamento
ENSINO_INTEGRAL 1 se o aluno está matriculado em escola de ensino médio integral, 0 caso contrário
Características escolares e geográficas
ID_AREA 1 se a escola está localizada na capital, 0 caso contrário
TX_Q033 1 se a escola possui projetor multimídia, 0 caso contrário
TX_Q139 1 se a escola oferece merenda escolar, 0 caso contrário
Formação dos professores
FORMACAO_DOCENTE Percentual de docentes com formação adequada no ensino médio
Características dos estudantes
TX_RESP_Q01 1 se o aluno é do sexo masculino, 0 caso contrário
TX_RESP_Q04 1 se o aluno se declarou branco, 0 caso contrário
TX_RESP_Q02 1 se o aluno tem até 18 anos, 0 caso contrário
TX_RESP_Q06 Número estimado de pessoas que vivem no domicílio do aluno
TX_RESP_Q08 1 se a mãe ou mulher responsável tem ensino médio ou superior, 0 caso contrário
TX_RESP_Q09 1 se o pai ou homem responsável tem ensino médio ou superior, 0 caso contrário
TX_RESP_Q11b 1 se o domicílio tem acesso à água tratada, 0 caso contrário
TX_RESP_Q12b 1 se o domicílio possui computador ou notebook, 0 caso contrário
TX_RESP_Q12g 1 se o domicílio possui ao menos um smartphone com internet, 0 caso contrário
TX_RESP_Q13b 1 se o domicílio possui acesso à internet via Wi-Fi, 0 caso contrário
NU_TIPO_NIVEL_INSE Nível contínuo do Indicador de Nível Socioeconômico do aluno

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados do Saeb (2023).

Observa-se que as variáveis utilizadas neste estudo podem ser agrupadas em quatro
dimensões principais. A primeira corresponde às características escolares e geográficas, que
englobam a localização da escola, área geográfica e os recursos disponíveis nas escolas para
os alunos, como a presença de projetor multimídia e a oferta de merenda escolar. A segunda
refere-se à formação dos professores, representada pelo indicador de adequação da formação
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docente na escola. A terceira dimensão contempla as características dos estudantes, incluindo
sexo, idade, cor ou raça, escolaridade dos responsáveis, condição do domicílio e o Indicador
de Nível Socioeconômico (Inse) por estudante. Enquanto a quarta dimensão está relacionada
ao desempenho acadêmico, mensurado pelas proficiências individuais dos alunos em Língua
Portuguesa e Matemática, conforme os resultados do Saeb.

2.5.2 Pareamento por escore de propensão

Com base na revisão de literatura empírica abordada neste trabalho, o método de Pro-

pensity Score Matching (PSM) exibe notória relevância nos estudos recentes para investigar o
impacto de políticas educacionais em avaliações padronizadas. Em seus estudos Galvão (2023)
utilizou dados do Saeb para avaliar o Programa Ensino Integral em São Paulo, aplicando o PSM
com base em características da infraestrutura da escola e indicadores educacionais, como número
de alunos por turma e taxa de distorção idade-série. Os resultados mostraram efeitos positivos,
especialmente quando a política foi mantida por mais anos.

De forma semelhante, Schardong (2023) analisou os efeitos do programa de tempo
integral no Rio Grande do Sul ao realizar o pareamento com variáveis, como sexo, cor/raça, esco-
laridade dos pais, número de pessoas no domicílio. O resultado do estudo não evidenciou ganhos
estatisticamente significativos, mas reforçou a importância de considerar múltiplas dimensões
no pareamento, incluindo aspectos socioeconômicos, familiares e escolares, considerando a
relevância de fatores intra e extraescolares no processo de aprendizado.

A metodologia utilizada neste trabalho segue linha semelhante a utilizada nos trabalhos
de Fernandes (2018) e Martins et al. (2021). Além das variáveis associadas às características dos
alunos selecionadas por Schardong (2023), esta pesquisa incorpora outras utilizadas na literatura
nacional a respeito do tema, como aspectos associados à escola e recursos domiciliares.

Para avaliar o impacto do modelo de ensino integral no desempenho escolar de alunos
do ensino médio, adota-se o método de Propensity Score Matching (PSM) visando comparar os
resultados das provas de Língua Portuguesa e Matemática de alunos matriculados em escolas que
adotam o ensino integral no ensino médio com os que não o adotam, tornando possível observar
o impacto da ampliação da jornada escolar.

Em condições ideais, a análise do impacto do ensino integral requereria a comparação
das notas médias das mesmas escolas antes e após a implementação do modelo. No entanto,
devido à impossibilidade de observar um mesmo grupo sob ambas as condições em um mesmo
ano, o grupo de controle serve como estimação de contrafactual, permitindo uma aproximação
mais válida do cenário hipotético.

Conforme Rosenbaum e Rubin (1983), o propensity score é a probabilidade condicional
de atribuição ao tratamento dado um vetor de covariáveis. Em relação ao pareamento direto em
múltiplas covariáveis, o PSM reduz a dimensionalidade para uma única escala, facilitando a
obtenção de grupos comparáveis mesmo em contextos com várias variáveis explicativas.

A variável de tratamento foi definida com base no modelo de ensino cursado pelo aluno,
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a partir das informações dos microdados do Saeb. Foram considerados como tratados os alunos
classificados com o valor 1 para estudantes de escolas de tempo integral da 3ª ou 4ª série do
ensino médio e como controles aqueles com valor 0, para alunos matriculados na 3ª ou 4ª série
do ensino médio de escolas que não adotam o modelo de ensino. Como medida de desempenho
educacional, foram utilizadas as proficiências individuais dos alunos em Língua Portuguesa e
Matemática, conforme os resultados padronizados divulgados pelo Saeb.

Cabe destacar que, para implementação adequada do PSM, é necessário verificar se os
grupos de tratamento e controle possuem propensity scores similares para cada covariável inserida
no modelo, ou seja, se existe um equilíbrio ou balanceamento entre os grupos (Xerxenevsky,
2012). Para verificar a qualidade do pareamento e garantir que as unidades tratadas e de controle
apresentem distribuições semelhantes nas variáveis de controle, foi realizada uma análise de
balanceamento por meio do software R.

Em seus estudos, Rosenbaum (2010) aborda os diferentes métodos que são utilizados para
realizar o pareamento por escore de propensão, como o nearest-neighbor matching, no qual cada
unidade tratada é emparelhada à unidade de controle com escore de propensão mais próximo,
frequentemente associada ao uso de calipers, que restringe o emparelhamento a unidades cujo
escore esteja dentro de um raio predefinido, reforçando a semelhança entre os pares.

Ao realizar o pareamento com nearest-neighbor, é possível realizar o emparelhamento
sem reposição, em que cada unidade do grupo controle é utilizada apenas uma vez, e com
reposição, quando uma mesma unidade controle pode ser emparelhada com mais de um tratado.
Outros métodos abordados pelo autor são o optimal matching, que visa minimizar a distância
total dos emparelhamentos e full matching, que permite o emparelhamento de um controle com
vários sujeitos tratados e vice-versa.

Neste ensaio, adotou-se o nearest-neighbor com caliper de 0,1 sem reposição por ter
produzido o melhor resultado segundo critérios de equilíbrio alinhados à literatura, considerando
a diferença padronizada absoluta de médias (SMD) substancialmente reduzida entre tratados e
controles, covariáveis observadas bem equilibradas após o pareamento e minimização da distância
entre unidades emparelhadas, reforçando a comparabilidade entre os grupos 2 (Rosenbaum, 2010).
Ademais, a estimação do escore de propensão foi realizada por regressão logit, em linha com
a abordagem de Rosenbaum (2010), que ressalta a vantagem em utilizar o modelo por este
produzir probabilidades em [0,1] a partir de um preditor linear.

Nesse processo, foi considerado como indicador de equilíbrio entre os grupos a diferença
média padronizada abaixo de 0,1 em valor absoluto para todas as covariáveis e ausência de
significância estatística no teste conjunto, indicando ausência de desequilíbrio entre os grupos
(Cleary et al., 2002). Adicionalmente, a partir da perspectiva de Hansen e Bowers (2008), foi
realizado o diagnóstico global de balanceamento, que permite avaliar se as covariáveis estão
2 Os resultados comparativos entre nearest-neighbor (com e sem reposição), optimal e full, que fundamentam essa

escolha, encontram-se no Apêndice A. Além da SMD e da razão de variâncias (VR), utilizou-se a estatística de
Kolmogorov–Smirnov (KS), definida como o máximo desvio absoluto entre as funções de distribuição empíricas
dos grupos tratado e controle, a qual capta diferenças de distribuição.
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bem balanceadas entre os grupos de controle e tratamento.
Por fim, para estimar o impacto do modelo de ensino integral no desempenho escolar,

aplicou-se pareamento por escore de propensão visando o efeito médio do tratamento sobre
os tratados (ATT). O grupo tratado, composto por alunos de escolas públicas de ensino médio
integral no Maranhão, foi emparelhado ao grupo controle de alunos do mesmo nível de ensino,
matriculados em escolas públicas do estado que não adotam esse modelo, conforme as variáveis
supracitadas na Tabela 2.

Além disso, foram selecionadas variáveis para controlar as principais diferenças entre
alunos de escolas integrais e convencionais, viabilizando o pareamento e a comparação entre
unidades cujos escores de propensão sejam os mais próximos possíveis (Coitinho, 2021). Dessa
forma, o escore de propensão foi estimado por regressão logit, e o pareamento foi implementado
por nearest neighbor com caliper de 0,1 sem reposição, de modo que cada unidade de controle
fosse utilizada no máximo uma vez.

O ATT foi estimado por meio de regressões lineares múltiplas aplicadas à amostra
pareada, com análises conduzidas separadamente para os desempenhos em Língua Portuguesa e
Matemática, conforme os resultados individuais do Saeb 2023. A equação estimada por regressão
linear múltipla, após o pareamento por escore de propensão, pode ser representada da seguinte
forma:

Yi = α +δDi +β1X1i +β2X2i + · · ·+βkXki + εi (2)

Em que: Yi representa a proficiência do aluno i em Língua Portuguesa ou Matemática; Di

é a variável indicadora para o tratamento, assumindo valor 1 se o aluno frequenta o ensino médio
em escola de tempo integral e 0 caso contrário; e X ji são as variáveis de controle observadas
para cada aluno i, conforme descrito anteriormente na Tabela 2. O termo εi representa o erro
aleatório, captando fatores não observados que afetam a proficiência. A regressão foi estimada
com a aplicação de pesos provenientes do pareamento, de modo a preservar a representatividade
da amostra ajustada e garantir inferências válidas.

Adicionalmente, foram utilizados erros padrão robustos clusterizados por subclasses do
pareamento, a fim de corrigir possíveis problemas de heterocedasticidade e de dependência entre
observações pertencentes às mesmas subclasses. Esse procedimento garante maior consistência
nas estimativas da variabilidade dos coeficientes, reforçando a confiabilidade estatística dos
resultados obtidos.

De forma complementar, reconhece-se que fatores não observados podem enviesar as
estimativas do efeito do tratamento sobre os tratados, mesmo com o emprego do método de
propensity score matching. Sendo assim, a fim de avaliar a robustez dos resultados obtidos, será
utilizado o teste de sensibilidade de Rosenbaum, que permite verificar em que medida os efeitos
estimados poderiam ser explicados por vieses decorrentes de variáveis não observadas no modelo
(Rosenbaum, 2002).



45

Consideraram-se apenas alunos com informações completas em todas as variáveis sele-
cionadas, o que resultou em uma amostra inicial composta por 2.508 alunos do ensino médio
matriculados em escolas de tempo integral e 24.368 em escolas que não adotavam o modelo de
ensino.

2.6 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Esta seção apresenta os resultados obtidos a partir da aplicação do método de Propensity

Score Matching (PSM) e a respectiva discussão à luz da literatura revisada. Inicialmente, são
apresentadas as estatísticas descritivas e os testes de diferenças de médias entre os grupos de
tratamento e controle antes do pareamento, com o objetivo de evidenciar as desigualdades
observadas entre os alunos matriculados em escolas de tempo integral (grupo de tratamento)
e os de escolas regulares (grupo de controle). Em seguida, são expostos os resultados após o
pareamento e as estimações econométricas, discutindo-se o efeito do ensino integral sobre o
desempenho dos estudantes e o impacto das demais covariáveis incluídas no modelo.

A Tabela 3 apresenta as estatísticas descritivas e os testes de diferenças de médias entre
esses grupos. Os resultados indicam que, antes do pareamento, existiam diferenças significativas
para 13 das 15 variáveis de controle, confirmando que os estudantes dos dois grupos apresentavam
perfis distintos.

Tabela 3 – Estatísticas descritivas por grupo (antes do pareamento) para os estudantes
matriculados na 3ª e 4ª série do ensino médio no Maranhão em 2023

Variável
Controle Tratados

Diferença Significância
Média DP Média DP

Área (capital = 1) 0.173 0.378 0.286 0.452 0.113 ***
Projetor multimídia 0.941 0.236 0.967 0.178 0.027 ***
Merenda escolar 0.994 0.074 0.791 0.407 -0.203 ***
Formação docente adequada (%) 61.31 18.72 82.86 11.02 21.55 ***
Sexo (masculino = 1) 0.455 0.498 0.444 0.497 -0.011
Idade até 18 anos 0.868 0.338 0.921 0.269 0.053 ***
Cor/raça (branca = 1) 0.191 0.393 0.195 0.397 0.004
Escolaridade da mãe (EM ou mais) 0.567 0.495 0.768 0.422 0.200 ***
Escolaridade do pai (EM ou mais) 0.443 0.497 0.618 0.486 0.175 ***
Acesso à água tratada 0.809 0.393 0.846 0.361 0.037 ***
Acesso à internet (Wi-Fi) 0.131 0.338 0.096 0.294 -0.036 ***
No de moradores no domicílio 4.200 1.185 4.112 1.110 -0.088 ***
Possui computador 0.359 0.480 0.527 0.499 0.168 ***
Possui celular com internet 0.978 0.148 0.988 0.111 0.010 ***
Nível socioeconômico (INSE) 3.438 1.420 3.824 1.451 0.386 ***

Notas: Médias e desvios-padrão por grupo. Diferença = média tratamento – média controle.
Significância: * p<0,1; ** p<0,05; *** p<0,01.
Tamanho da amostra (pré-pareamento): 2.508 tratados e 24.368 controles.
Fonte: Elaboração própria com base nos microdados do Saeb (2023).
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As variáveis que estão associadas às características das escolas demonstram que, de
maneira proporcional, os alunos de tempo integral estavam mais concentrados na capital do
estado quando comparados aos alunos de escolas regulares, 28,6% do grupo tratado contra 17,3%
do grupo controle.

Outro apontamento relevante refere-se à oferta de merenda nas escolas. O fato de que
a proporção de alunos em escolas regulares que possuíam acesso a merenda foi superior à
observada nas escolas de tempo integral (99,4% contra 79,1%). Esse resultado é contraintuitivo,
considerando que a permanência prolongada em tempo integral na rede pública deve ocorrer
juntamente com a oferta de alimentação. Uma possível explicação reside no modo como a
variável foi coletada, baseada nas respostas dos diretores ao questionário do Saeb, observa-se
que a pergunta se refere especificamente à oferta de merenda nas escolas, não abrangendo as
refeições, como almoço e jantar, que são disponibilizadas pelas instituições, a exemplo do IFMA.

Referente à formação docente, a discrepância é significativa, considerando que aproxima-
damente 82,9% dos professores de ensino médio das escolas integrais apresentaram formação
adequada às disciplinas que lecionam, enquanto as escolas que não adotam o modelo de ensino
exibiram o valor médio de 61,3%. Cabe destacar o papel central que o corpo docente exerce no
processo de ensino, de forma que essa diferença tende a repercutir na qualidade da educação
ofertada pelas escolas.

Entre as características individuais dos estudantes, observa-se que a proporção de pessoas
do sexo masculino é semelhante nos dois grupos, não havendo diferenças estatisticamente
significativas, o mesmo ocorre para a variável cor/raça, de forma que a proporção de alunos
autodeclarados brancos é similar no grupo controle e tratamento. Já a variável idade até 18
anos evidencia uma proporção maior no grupo tratado (92,1% contra 86,8%), sugerindo menor
distorção de idade-série entre os alunos das escolas integrais.

As diferenças entre os níveis de escolaridade dos pais ou responsáveis dos grupos
amostrais também é relevante. Em média, 76,8% das mães ou mulheres responsáveis pelos
estudantes das escolas integrais possuem ensino médio completo ou mais, ao passo que, para as
escolas regulares, esse percentual corresponde a 56,7%. No caso dos pais ou homens responsáveis,
a diferença entre os grupos também é significativa, 61,8% para o de tratamento contra 44,3%
para o controle.

Outra discrepância relevante entre os grupos amostrais está relacionada ao domicílio em
que os alunos residem. Por meio da Tabela 3 observa-se que os estudantes das escolas de tempo
integral apresentam melhores condições de infraestrutura residencial em comparação aos alunos
das escolas regulares. Enquanto 84,6% dos alunos das integrais declararam ter acesso à água
tratada, nas regulares esse percentual é de 80,9%.

Da mesma forma, os alunos do grupo de tratamento apresentaram, em média, condições
mais favoráveis para o acesso a equipamentos tecnológicos em seus domicílios. Aproxima-
damente 52,7% dos estudantes das escolas integrais declararam possuir computador em casa,
enquanto 35,9% dos alunos das escolas que não adotam o modelo de ensino afirmaram o mesmo.
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Além disso, o número médio de moradores por domicílio é ligeiramente menor para o grupo de
tratamento (4,1) quando comparado com o grupo controle (4,2).

Ainda que o número de estudantes tanto de escolas integrais quanto de escolas regulares
que possuam ao menos um celular com acesso à internet em seu domicílio seja elevado (98,8%
e 97,8%, respectivamente), poucos estudantes contam com acesso à internet Wi-Fi em seus
domicílios. Esse recurso está disponível para, em média, 9,6% dos alunos das escolas integrais e
13,1% dos alunos das instituições regulares, o que representa uma limitação significativa para o
efetivo uso do acesso à internet por estes alunos.

Cabe destacar que o acesso a equipamentos adicionais, como computador e a maior
capacidade de uso da internet que as conexões Wi-Fi possibilitam, constituem um relevante
instrumento para a realização de atividades escolares e extracurriculares.

Essas diferenças entre os grupos amostrais para as variáveis observadas são confirmadas
pelo nível socioeconômico (Inse) médio dos estudantes. Conforme a Tabela 3, os estudantes do
grupo de tratamento exibiram valor médio de 3,8, superior ao observado nas escolas regulares,
de 3,4. A significância estatística da diferença (p < 0,01) indica que se trata de uma discrepância
robusta, reforçando que os alunos de tempo integral se encontram, em média, em estratos
socioeconômicos mais elevados.

Nesse sentido, os dados expostos na Tabela 3 demonstram que os estudantes do grupo de
tratamento, de maneira geral, estão inseridos em contextos familiares e escolares mais favoráveis,
o que reforça a necessidade do pareamento para isolar o efeito do modelo de ensino. Sem esse
ajuste, as diferenças de proficiência poderiam refletir mais os efeitos provenientes do contexto
socioeconômico do que propriamente o impacto da política educacional analisada. Ainda assim,
antes do pareamento ser realizado, é possível observar que os estudantes de ensino médio
matriculados em escolas públicas integrais apresentam desempenho superior em comparação
aos das escolas públicas que não adotam o modelo de ensino.

O Gráfico 1 ilustra essa diferença na distribuição da proficiência em Língua Portuguesa
dos estudantes da 3ª e 4ª série do ensino médio no Maranhão em 2023. A proficiência média
do grupo controle foi de 262,4, enquanto no grupo de tratamento atingiu 283,8. Esse melhor
desempenho médio dos alunos do ensino integral é evidenciado pelo deslocamento da curva para
a direita em relação ao grupo controle, assim como pelo pico, que indica maior densidade de
notas mais altas em Língua Portuguesa.
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Gráfico 1 – Distribuição da proficiência em Língua Portuguesa de alunos matriculados na 3ª e 4ª
série do ensino médio no Maranhão em 2023

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados do Saeb (2023).

O mesmo é demonstrado para a proficiência em Matemática pelo Gráfico 2. Ainda que
de forma menos acentuada, a curva que representa a distribuição da proficiência em Matemática
dos alunos que compõe o grupo de tratamento antes do pareamento também esteve deslocada
para a direita, indicando o melhor desempenho médio desse grupo para a disciplina, que foi de
273,3, ao passo que o desempenho médio de alunos de escolas que não adotavam o modelo de
ensino, foi de 257,1. Além da diferença de médias, observa-se que o pico da distribuição dos
estudantes das escolas regulares concentra-se mais à esquerda, revelando maior densidade de
alunos com níveis mais baixos de proficiência em Matemática.
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Gráfico 2 – Distribuição da proficiência em Matemática de alunos matriculados na 3ª e 4ª série
do ensino médio no Maranhão em 2023

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados do Saeb (2023).

Cabe ressaltar que somente as proficiências médias mais elevadas nas disciplinas de
Língua Portuguesa e Matemática exibidas pelos estudantes submetidos ao ensino integral não
comprovam uma melhor qualidade educacional ofertada pelo modelo de ensino. Conforme
supracitado, os estudantes desses grupos apresentam características socioeconômicas, familiares
e escolares diferentes das observadas para os estudantes matriculados em escolas que não adotam
o modelo de ensino.

Partindo do pressuposto de que o desempenho escolar é influenciado por múltiplos
fatores, incluindo o nível de escolaridade dos pais, a disponibilidade de recursos educacionais
no domicílio e a infraestrutura da escola, adotou-se o pareamento por escore de propensão
para reduzir o viés de seleção e permitir uma comparação mais robusta entre os estudantes que
frequentam o modelo integral e aqueles matriculados no ensino regular. A aplicação do PSM
visou equilibrar os grupos em relação a essas características observáveis, aproximando a análise
de uma inferência causal.

A Tabela 4 apresenta as estatísticas de balanceamento das covariáveis após o pareamento
por escore de propensão (PSM), utilizando o método nearest neighbor (ou vizinho mais pró-
ximo) com caliper de 0,1, sem reposição. Observa-se que a maior parte das variáveis apresenta
diferenças padronizadas médias consideravelmente reduzidas, com valores residuais próximos a
zero.

De acordo com Caliendo e Kopeinig (2005), a literatura empírica considera que uma
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diferença padronizada inferior a 3% ou 5% pode ser interpretado como indicativo de bom
balanceamento, critério que se mostra atendido após o pareamento. Adicionalmente, o teste
global de Hansen e Bowers (2008), aplicado em consonância com o procedimento metodológico,
não rejeitou a hipótese nula de ausência de desequilíbrio conjunto entre os grupos, reforçando
que o pareamento foi eficaz em tornar tratamento e controle estatisticamente comparáveis.

Tabela 4 – Balanceamento das covariáveis após o pareamento por escore de propensão (PSM)

Variável Média Tratados Média Controle Dif. padronizada

Escore de propensão (distance) 0,237 0,236 0,004
Área (capital = 1) 0,342 0,360 -0,038
Formação docente adequada (%) 82,28 82,83 -0,050*
Projetor multimídia 0,959 0,965 -0,031
Merenda escolar 0,934 0,942 -0,021
Sexo (masculino = 1) 0,448 0,458 -0,020
Cor/raça (branca = 1) 0,198 0,209 -0,028
Idade até 18 anos 0,929 0,922 0,028
Nº de moradores no domicílio 4,114 4,137 -0,021
Possui computador 0,505 0,481 0,047*
Possui celular com internet 0,986 0,986 0,005
Escolaridade da mãe (EM ou mais) 0,758 0,743 0,035
Escolaridade do pai (EM ou mais) 0,621 0,597 0,049*
Acesso à água tratada 0,851 0,860 -0,023
Acesso à internet Wi-Fi 0,093 0,109 -0,052*
Nível socioeconômico (INSE) 3,803 3,760 0,030

Nota: Diferenças padronizadas inferiores a 5% sugerem bom balanceamento. Os valores sinalizados com (*)
estiveram próximos ou acima desse parâmetro.
Fonte: Elaboração própria com base nos microdados do Saeb (2023).

O pareamento utilizado resultou em uma expressiva redução das diferenças entre as
unidades que integram os grupos de tratamento e controle. As diferenças padronizadas expostas
na Tabela 4 demonstram que as divergências residuais se assemelham a zero. Entretanto, para
as covariáveis que referentes a existência de computador no domicílio e escolaridade do pai ou
homem responsável, as diferenças padronizadas, ainda que inferiores, ficaram próximas ao valor
de 0,05, enquanto o indicador de formação docente adequada e o de acesso à internet Wi-Fi no
domicílio exibiram diferença padronizada de 0,05.

Ainda assim, a distância média do escore de propensão entre os grupos controle e tra-
tamento foi de 0,004, sendo sua proximidade a nulidade um bom indício de equilíbrio. Nesse
sentido, o escore de propensão corresponde à probabilidade estimada de um aluno estar matricu-
lado em uma escola de tempo integral dadas as características individuais, socioeconômicas e
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escolares, de forma que uma diferença ínfima entre os grupos controle e tratamento expressa a
semelhança entre eles.

Com o pareamento realizado, percebe-se que, embora as distribuições de proficiência
em Língua Portuguesa e Matemática entre os grupos de tratamento e controle se aproximem
consideravelmente, ainda permanecem diferenças a favor dos alunos matriculados em escolas
de tempo integral. Os Gráficos 3 e 4 ilustram isso ao exibir as distribuições de densidade das
notas em cada disciplina após o pareamento, permitindo visualizar a sobreposição das curvas e o
deslocamento à direita do grupo de tratamento.

Gráfico 3 – Distribuição da proficiência em Língua Portuguesa de alunos matriculados na 3ª e 4ª
série do ensino médio no Maranhão em 2023, após o pareamento por escore de

propensão

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados do Saeb (2023).

Para a proficiência em Língua Portuguesa, o grupo composto por estudantes de escolas
que adotam o modelo de ensino integral exibiu um resultado médio superior em torno de 8,2
pontos, o que representa um ganho de 2,9%. Além disso, por meio do Gráfico 3 é possível
notar um pico mais acentuado entre as notas mais elevadas no grupo de tratamento, indicando
maior concentração de alunos com resultados superiores, ao passo que, para o grupo controle,
a distribuição apresenta-se mais dispersa e com maior densidade em faixas intermediárias de
desempenho.
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Gráfico 4 – Distribuição da proficiência em Matemática de alunos matriculados na 3ª e 4ª série
do ensino médio no Maranhão em 2023, após o pareamento por escore de propensão

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados do Saeb (2023).

De forma semelhante, para a proficiência em Matemática, os estudantes das escolas
integrais apresentaram desempenho médio superior em aproximadamente 5,5 pontos em relação
aos alunos do grupo controle. O Gráfico 4 evidencia esse resultado ao mostrar uma maior
concentração nas faixas superiores para o grupo composto por alunos matriculados no ensino
integral quando comparado ao grupo formado por estudantes de escolas regulares. Essa diferença
corresponde a um aumento de 2,0% para o desempenho dos alunos na disciplina.

Ainda que o pareamento entre os grupos demonstre o melhor desempenho médio em
Língua Portuguesa e Matemática dos estudantes matriculados em escolas que adotam o modelo
de ensino integral, é importante considerar estudos clássicos sobre educação, como o Coleman

Report (1966), bem como as contribuições posteriores que aprofundaram a análise dos fatores
determinantes do desempenho escolar, a exemplo de trabalhos anteriormente citados como os de
Hanushek (1979) e Soares (2007).

Tendo em vista a relevância das discussões a respeito do assunto, procedeu-se com a
análise empírica a fim de estimar o efeito do modelo de ensino integral sobre a proficiência
em Língua Portuguesa e Matemática dos estudantes de ensino médio no Maranhão. Para tanto,
foram aplicados modelos de regressão linear múltipla com base nos dados pareados, controlando
por características individuais, socioeconômicas e escolares, conforme apresentado na Tabela 5.



53

Tabela 5 – Resultados dos modelos de regressão linear para proficiência em Língua Portuguesa e
Matemática

Variável Língua Portuguesa Matemática

Coeficiente EP Sig. Coeficiente EP Sig.

Ensino integral 7,620 1,473 *** 5,097 1,424 ***
Área (capital = 1) 4,127 1,645 ** 0,304 1,604
Formação docente adequada 0,205 0,067 ** 0,085 0,061
Projetor multimídia -1,973 3,459 3,015 3,353
Merenda escolar -6,043 3,078 * -6,897 3,016 **
Sexo (masculino = 1) -11,091 1,464 *** 6,251 1,408 ***
Cor/raça (branca = 1) 10,255 1,843 *** 6,108 1,814 ***
Idade até 18 anos 21,917 2,750 *** 15,867 2,513 ***
Nº de moradores no domicílio -0,715 0,640 -0,794 0,623
Possui computador 13,935 1,718 *** 11,223 1,690 ***
Possui celular com internet 5,867 4,919 7,319 5,209
Escolaridade da mãe (EM ou mais) 6,264 1,797 *** 2,130 1,714
Escolaridade do pai (EM ou mais) 6,278 1,618 *** 6,075 1,530 ***
Acesso à água tratada 2,072 2,124 1,068 2,018
Acesso à internet Wi-Fi -4,558 2,538 * 0,832 2,336
Nível socioeconômico (INSE) -2,152 0,651 *** -0,076 0,651

Significância: * p < 0,1; ** p < 0,05; *** p < 0,01.
Fonte: Elaboração própria com base nos microdados do Saeb (2023).

Observa-se que a variável ensino integral apresenta coeficiente positivo e estatisticamente
significativo (p < 0,01) para ambas as disciplinas. Isso indica que os alunos matriculados em
escolas de tempo integral tendem a obter desempenho médio superior em Língua Portuguesa e
Matemática em comparação aos de escolas regulares, mesmo após o controle pelas demais variá-
veis. Sendo assim, estima-se um efeito de aproximadamente 7,6 pontos em Língua Portuguesa
e 5,1 pontos em Matemática a favor dos estudantes do ensino médio matriculados em escolas
públicas do Maranhão que adotam o modelo integral.

Esse resultado converge com os estudos anteriormente citados, que também identificaram
impactos positivos do ensino integral sobre o desempenho dos alunos. Trabalhos como os de
Marcelino, Justo e Alencar (2017), Fernandes (2018) e Martins et al. (2021) reportaram efeitos
favoráveis do modelo no ensino médio com base nos resultados do Enem. De forma ainda mais
semelhante à abordada neste ensaio, Galvão (2023) verificou resultados positivos ao analisar o
Programa Ensino Integral em São Paulo para os anos finais do ensino fundamental.

Por outro lado, Schardong (2023), que utilizou o PSM para analisar o efeito da política
de implementação de escolas de tempo integral para os anos finais do ensino fundamental no
Rio Grande do Sul, não observa ganhos significativos em Língua Portuguesa e Matemática. Essa
divergência pode estar parcialmente associada ao período de implementação no estado, que
iniciou em 2016, de modo que as avaliações realizadas em 2017 e 2019 captaram resultados
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muito próximos à fase inicial da política.
Essa interpretação é reforçada pela análise de Galvão (2023), que identificou efeitos mais

expressivos do ensino integral justamente entre os alunos que permaneceram mais anos expostos
ao modelo. No caso do Maranhão, a análise se refere ao ano de 2023, quando o programa já havia
passado por um ciclo mais longo de consolidação, o que favorece a identificação de impactos
positivos e estatisticamente significativos sobre a proficiência dos estudantes.

Para além do objetivo do ensaio de identificar o efeito médio do modelo de ensino integral
sobre o desempenho de alunos do ensino médio no Maranhão, os resultados dos modelos de
regressão revelam padrões importantes nas covariáveis, os quais permitem compreender como as
características do indivíduo, do contexto socioeconômico e da escola podem exercer influência
sobre a proficiência dos estudantes em Língua Portuguesa e Matemática.

Conforme exposto na Tabela 5, a variável Área exibiu efeito positivo de 4,1, estatisti-
camente significativo ao nível de 5%, sobre os resultados em Língua Portuguesa. Esse efeito
sugere que os estudantes matriculados em escolas localizadas na capital do estado obtêm, em
média, desempenho superior quando comparados aos do interior, mesmo após o controle pelas
demais variáveis observáveis.

Cabe destacar que, conforme explica Donahue (2002), as zonas urbanas tendem a ser
mais beneficiadas com investimentos em educação, ao passo em que os residentes de zonas rurais
enfrentam maiores barreiras geográficas e institucionais. No caso da Matemática, entretanto, o
coeficiente foi positivo, porém não estatisticamente significativo, sugerindo que a localização ge-
ográfica exerce influência diferenciada entre as áreas do conhecimento, com maior impacto sobre
as habilidades de leitura e interpretação textual do que sobre competências lógico-Matemáticas.

No que se refere à variável merenda escolar, verifica-se que o coeficiente estimado foi
negativo para ambas as disciplinas. Contudo, a interpretação desse resultado exige maior atenção,
tendo em vista as especificidades do questionário aplicado aos diretores, por meio do qual a
variável é coletada. À primeira vista, poderia-se inferir uma associação inversa entre a oferta
de merenda e a proficiência dos estudantes, o que é contraintuitivo diante da lógica da política
de ensino integral, que pressupõe a garantia de alimentação adequada em virtude da maior
permanência dos alunos na escola.

Conforme evidenciado na Tabela 3, a proporção de alunos matriculados em escolas
que não adotam o modelo de ensino integral que declararam oferecer merenda foi superior à
observada entre os alunos de escolas de tempo integral. Essa discrepância decorre, em grande
medida, da forma como a informação é coletada pelo questionário do Saeb, que indaga apenas
sobre a existência de “merenda”, sem contemplar refeições completas, como almoço e jantar,
que podem ser disponibilizadas aos estudantes em razão da jornada estendida de ensino. Dessa
maneira, entende-se que os valores negativos para os coeficientes nas disciplinas de Língua
Portuguesa e Matemática refletem as restrições do próprio questionário aplicado.

Para a variável sexo, os resultados apresentados na Tabela 5 indicam que ser do sexo
masculino exerce influência negativa e estatisticamente significativa ao nível de 1% sobre a
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proficiência em Língua Portuguesa, com redução média de 11,1 pontos do desempenho em
relação às estudantes do sexo feminino. Em contrapartida, o mesmo fator exibe coeficiente
positivo e estatisticamente significativo para o mesmo nível no que se refere à proficiência
em Matemática, com acréscimo médio de 6,3 pontos, quando comparados às alunas do sexo
feminino.

A diferença de desempenho entre os sexos em determinadas disciplinas é abordada por
estudos a respeito das desigualdades de gênero. Em seus estudos, Olinto (2012) destaca que
os relatórios da OCDE sobre educação reforçam a literatura recente ao apontar que, mesmo
que homens e mulheres exibam resultados médios semelhantes, observa-se uma tendência
recorrente de superioridade feminina nos testes de leitura e de moderada vantagem masculina
em Matemática.

Tais diferenças não se explicam por habilidades inatas, mas por processos socioculturais
relacionados à segregação horizontal e vertical, que moldam expectativas, crenças e trajetórias
educacionais desde cedo. A segregação horizontal atua no direcionamento de meninos e meninas
para áreas distintas do conhecimento, sustentada por estereótipos sobre habilidades consideradas
mais adequadas a cada gênero. Já a segregação vertical se manifesta na limitação do avanço
das mulheres a posições de maior prestígio. Dessa forma, ressalta-se que as expressões de
desigualdades sociais se refletem diretamente no desempenho dos estudantes, evidenciando que
resultados escolares não podem ser compreendidos isoladamente de seus contextos sociais e
institucionais.

Nesse sentido, cabe destacar ainda a influência das desigualdades raciais no desempenho
dos estudantes. Ainda conforme a Tabela 5, a variável cor/raça apresentou coeficiente positivo
e estatisticamente significativo ao nível de 1% para ambas as disciplinas, indicando que os
alunos autodeclarados brancos obtêm, em média, 10,3 pontos a mais em Língua Portuguesa e
6,1 pontos a mais em Matemática em relação aos não brancos. Esse resultado evidencia que
as desigualdades raciais persistem mesmo após o pareamento por características individuais,
socioeconômicas e escolares.

A literatura sociológica sobre reprodução social fundamenta a análise acerca dessas
disparidades ao ressaltar que a escola não atua de forma neutra, mas como espaço de legitimação
das desigualdades sociais. Em sua obra, Bourdieu e Passeron (1992) argumentam que o sistema
educacional exerce uma forma de violência simbólica ao impor a cultura das classes dominantes
como se fosse a única legítima, naturalizando privilégios herdados e reproduzindo desigualdades
sociais para o âmbito escolar. Dessa forma, compreende-se que os resultados para a variável
raça/cor, ao indicar que as diferenças de proficiência em Língua Portuguesa e Matemática entre
brancos e não brancos não podem ser atribuídas apenas às condições socioeconômicas, reforçam
a teoria abordada pelos autores.

A partir desta perspectiva, as desigualdades de êxito escolar estariam diretamente associa-
das à distribuição desigual do capital linguístico e cultural, de modo que o sucesso dos estudantes
depende da proximidade entre o arbitrário cultural exigido pela escola e aquele transmitido
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pela socialização familiar. Nesse sentido, ressalta-se que a adoção do modelo de educação
integral nas escolas públicas, quando orientado por práticas pedagógicas inclusivas e adaptadas à
diversidade social, pode reduzir desigualdades ao garantir maior tempo de exposição a processos
de aprendizagem, acesso a atividades culturais e esportivas e oportunidades de construção de
capital social e cultural antes restritas a grupos sociais e economicamente mais favorecidos.

Os efeitos da defasagem série-idade para os estudantes do ensino médio de escolas
públicas no Maranhão foram captados pela variável que corresponde à idade até 18 anos,
considerando-se a faixa etária para permanência na 1ª a 4ª série do ensino médio de 15 a 18 anos
(UNICEF, 2018). Os resultados evidenciaram que estar na faixa etária tida como adequada para
esta etapa de ensino exerce impacto positivo e estatisticamente significativo sobre a proficiência
nas avaliações do Saeb. Para a disciplina de Língua Portuguesa, o ganho médio explicado pela
idade adequada do estudante foi de 21,9 pontos, já para Matemática, houve um ganho médio de
15,9 pontos em comparação àqueles em defasagem idade-série.

Esses resultados estão em consonância com estudos anteriores que já identificavam a
relação da distorção idade-série a trajetórias escolares mais irregulares e a baixo desempenho
em avaliações. Conforme afirma Menezes-Filho (2007), a defasagem entre idade e série é um
dos principais determinantes para um rendimento escolar insatisfatório entre os estudantes
brasileiros, especialmente para os com menor renda familiar e maior vulnerabilidade social. De
forma complementar, o entendimento de Ribeiro e Cacciamali (2012) evidencia o tema como
multifatorial, podendo estar vinculado para além das condições socioeconômicas familiares a
fatores como a qualidade e quantidade de escolas disponíveis, ingresso no mercado de trabalho e
a características individuais dos estudantes.

Ainda na Tabela 5 é possível observar como o acesso a recursos tecnológicos torna-se um
diferencial no desempenho acadêmico no Maranhão. Os estudantes que possuíam computador
em seus domicílios exibiram desempenho médio superior em 13,9 pontos para a proficiência
em Língua Portuguesa e 11,2 em Matemática, ambos estatisticamente significativos ao nível
de 1%. Esses resultados ressaltam a relevância do acesso a este equipamento no processo
educacional, ao mesmo tempo que evidencia como as desigualdades de renda podem se traduzir
em disparidades educacionais. Nesse sentido, a escola de jornada ampliada pode desempenhar
um papel fundamental na redução desse efeito, ao oferecer infraestrutura tecnológica e espaços
de estudo que compensem a ausência de tais recursos no ambiente doméstico.

Em contrapartida, o mesmo efeito não foi observado para a existência de celular com
acesso à internet no domicílio do estudante. Os resultados para a variável não apresentaram
significância estatística nos modelos estimados para ambas disciplinas, o que pode ser explicado
pela popularização desse recurso tecnológico. Conforme anteriormente apresentado na Tabela 3,
97,8% dos indivíduos do grupo controle e 98,8% dos do grupo de tratamento declararam a
existência de ao menos um celular com acesso à internet no domicílio onde reside. Compreende-
se, portanto, que a variável não possibilita a observação de desigualdades significativas associadas
ao acesso, diferentemente do observado para a posse de computador.
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Outro ponto a destacar refere-se ao acesso à internet por meio de rede Wi-Fi no domicílio.
Os resultados apresentados na Tabela 5 demonstraram ausência de efeito estatisticamente signifi-
cativo para Matemática e, no caso de Língua Portuguesa, um coeficiente negativo de 4,6 pontos,
mas significativo apenas ao nível de 10%. Esse resultado sugere um possível efeito adverso, mas
com baixa robustez estatística, o que recomenda interpretação cautelosa.

Quando comparado ao impacto positivo observado para a posse de computador, percebe-
se que o simples acesso à internet, sem a mediação de um equipamento mais adequado para
atividades de estudo, pode não representar um diferencial efetivo no desempenho escolar. Nesse
sentido, torna-se necessário observar a associação entre acesso à internet e a disponibilidade
de equipamentos tecnológicos, bem como acompanhar o comportamento dessa variável em
diferentes anos e regiões para uma compreensão mais consistente de seu impacto.

Adicionalmente, destaca-se os achados para o Indicador de Nível Socioeconômico (Inse),
que apresentou coeficiente negativo e estatisticamente significativo para a disciplina de Língua
Portuguesa, sugerindo que, após o controle pelas demais covariáveis, o índice agregado não
contribui para explicar positivamente o ganho de proficiência nos testes do Saeb. Verificou-
se a necessidade de aprofundar a análise sobre a forma como o Inse capta as desigualdades
educacionais, uma vez que se trata de um indicador que sintetiza diferentes informações, como
escolaridade parental e acesso a bens.

Ao serem incluídas no modelo de forma conjunta, algumas dessas informações podem
já estar representadas por variáveis específicas, o que gera sobreposição de efeitos e reduz
a significância do índice global. Nesse sentido, torna-se pertinente analisar separadamente
as variáveis que compõem o indicador, de modo a compreender de forma mais precisa suas
contribuições individuais para o desempenho escolar.

Os resultados para as variáveis que captam a escolaridade de pais ou responsáveis
com nível médio ou superior indicam efeitos positivos e estatisticamente significativos sobre a
proficiência dos estudantes do ensino médio no Maranhão, ainda que com magnitudes distintas
entre mãe (ou mulher responsável) e pai (ou homem responsável).

Para a escolaridade materna, observou-se um ganho médio de 6,3 pontos em Língua
Portuguesa, estatisticamente significativo ao nível de 1%, enquanto para a disciplina de Matemá-
tica o coeficiente foi positivo, mas não significativo estatisticamente. No caso da escolaridade
paterna, os resultados indicaram efeitos positivos para ambas as disciplinas, com acréscimos
médios de 6,3 pontos em Língua Portuguesa e 6,1 pontos em Matemática, ambos estatisticamente
significativos ao nível de 1%.

Os diferentes efeitos da escolaridade paterna e materna sobre o desempenho dos estu-
dantes são objeto de amplo debate, sobretudo nos estudos de gênero. A partir desses debates,
reconhece-se que a influência da escolaridade dos pais não deve ser analisada de forma homogê-
nea, pois pode variar conforme o contexto social, econômico e cultural de determinada região,
além de apresentar resultados diferenciados para filhos e filhas (Santos; Mariano; Costa, 2019).

Nesse sentido, torna-se relevante ampliar a investigação sobre essa variável em estudos
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futuros, de modo a compreender se o efeito mais expressivo da escolaridade paterna decorre
de maior acompanhamento pedagógico por parte dos pais ou se está associado a condições
socioeconômicas mais favoráveis. Do mesmo modo, é pertinente examinar se a relação entre
escolaridade paterna e desempenho em Matemática reflete apenas um condicionante socioeconô-
mico ou se também se conecta a estereótipos de gênero que vinculam os homens a áreas de
conhecimento consideradas mais quantitativas.

Retomando a discussão central desse ensaio, de avaliar os efeitos do modelo de ensino
integral sobre o desempenho dos estudantes do ensino médio da rede pública do Maranhão,
evidencia-se a relevância da política. Os efeitos médios de tratamento sobre os tratados (ATT)
estimados demonstram que a participação de alunos no modelo de ensino integral está associada
a ganhos estatisticamente significativos de proficiência em Língua Portuguesa e Matemática.
Esse resultado reforça a hipótese de que a ampliação da jornada escolar pode promover avanços
significativos, podendo ser utilizada pelo Estado como estratégia para melhorar a qualidade
da educação pública e mitigar os efeitos das desigualdades socioeconômicas no desempenho
estudantil.

Ressalta-se ainda que, mesmo após o pareamento por escore de propensão, subsiste a
possibilidade de que fatores não observados no modelo tenham exercido influência no desem-
penho dos estudantes. Para avaliar a robustez dos resultados frente a essa limitação, recorre-se
ao teste de sensibilidade de Rosenbaum, que avalia a robustez das estimativas frente à viola-
ção da hipótese de aleatoriedade do tratamento após o pareamento pelo escore de propensão
(Rosenbaum, 2002).

Tabela 6 – Análise de sensibilidade de Rosenbaum para as proficiências de Língua Portuguesa e
Matemática

Disciplina Γ p-crítico

Língua Portuguesa

1.00 0.0000
1.05 0.0000
1.10 0.0000
1.15 0.0001
1.20 0.0010
1.25 0.0066
1.30 0.0301

Matemática

1.00 0.0001
1.05 0.0014
1.10 0.0116
1.15 0.0574
1.20 0.1804
1.25 0.3905
1.30 0.6303

Fonte: Elaboração própria.
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A Tabela 6 apresenta os resultados da análise para Língua Portuguesa e Matemática, que
corroboram a solidez do achado principal do ensaio. O efeito positivo e significativo da educação
em tempo integral sobre o desempenho dos estudantes resiste à presença potencial de vieses
ocultos substanciais. Para a disciplina de Língua Portuguesa, verificou-se que a significância
dos resultados é mantida até níveis de sensibilidade de Γ = 1,30, indicando elevada robustez
frente a variáveis não observadas. Entende-se assim que seria necessário que um fator não
mensurado aumentasse em 30% a probabilidade de um aluno frequentar o ensino integral para
comprometer a validade da conclusão de que o modelo exerce efeito positivo sobre a proficiência
nesta disciplina.

No caso da disciplina de Matemática, o teste indicou menor robustez, com perda de
significância estatística a partir de Γ = 1,15. Ainda assim, o efeito estimado suporta níveis de
viés superiores a Γ = 1,0, o que reforça a consistência da evidência de que a política de escola
integral contribui para ganhos de aprendizagem, mesmo diante da possibilidade de fatores não
observados influenciarem simultaneamente o tratamento e o desempenho.

2.7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este ensaio buscou investigar empiricamente os efeitos do modelo de ensino integral no
desempenho de estudantes do ensino médio de escolas públicas no Maranhão. Os resultados
obtidos por meio de pareamento por escore de propensão, utilizando o método nearest neighbor

(sem reposição), possibilitaram verificar o efeito positivo e estatisticamente significativo sobre a
proficiência nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, com ganhos médios de 7,6 e 5,1
pontos, respectivamente. A robustez dos achados foi atestada pelo teste de sensibilidade de Ro-
senbaum, que indicou resistência a possíveis vieses de variáveis não observadas, principalmente
para o ganho de proficiência em Língua Portuguesa.

As evidências encontradas alinham-se e complementam a estudos nacionais que abor-
daram o tema, como os de Marcelino, Justo e Alencar (2017) e Galvão (2023), que também
identificaram efeitos positivos da ampliação da jornada escolar sobre o desempenho dos estudan-
tes, ainda que em diferentes níveis de significância entre as disciplinas.

A consonância crescente de estudos que identificam efeitos positivos do modelo de
educação integral sobre o desempenho dos alunos reforça a premissa teórica de que o tempo
adicional no ambiente escolar, quando articulado a uma proposta pedagógica estruturada, amplia
o acesso a oportunidades formativas (Dutra; Moll, 2018). Nessa perspectiva, a escola de tempo
integral pode também mitigar as repercussões sociais negativas associadas às desigualdades,
ao oferecer um espaço educacional mais denso e diversificado, capaz de favorecer ganhos de
aprendizagem mesmo em contextos de maior vulnerabilidade socioeconômica.

Os resultados observados no ensaio, além de apontarem o efeito positivo da educação
integral no desempenho dos estudantes do ensino médio no Maranhão, permitiram também
estimar o impacto das covariáveis referentes às características individuais, socioeconômicas e
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escolares sobre os resultados por eles alcançados.
Entre as covariáveis analisadas, ressaltam-se alguns achados relevantes que podem

ser objeto de estudos específicos futuros. Ser do sexo masculino esteve associado a menor
desempenho em Língua Portuguesa no estado, com redução média de 11,1 pontos, e a maior
proficiência em Matemática, com acréscimo de 6,3 pontos. Esse padrão é alinhado com o
observado na literatura que aborda as desigualdades de gênero e é reflexo da socialização
diferenciada a que homens e mulheres são submetidos desde a infância.

Nesse sentido, verifica-se que os resultados reiteram a persistência de desigualdades no
estado que transcendem a política educacional que é foco deste ensaio. Os alunos autodeclarados
brancos apresentaram ganhos em ambas as disciplinas quando comparados aos que não se
identificam como brancos. Em média, a diferença foi de 10,3 pontos em Língua Portuguesa e
6,1 pontos em Matemática. Esse hiato educacional, que persiste mesmo após o controle por
nível socioeconômico e outras variáveis de contexto, o que sugere a atuação de mecanismos de
discriminação e de um arbitrário cultural que valora à branquitude, em linha com as teorias da
reprodução social.

Sendo assim, para a efetiva promoção da equidade no sistema educacional maranhense, a
fim de evitar a perpetuação de padrões de desigualdade social, entende-se que a implementação
sistemática de práticas pedagógicas inclusivas e de ações afirmativas no âmbito escolar configura-
se como uma estratégia fundamental para reverter esse cenário.

A variável que expressa o desempenho de estudantes do ensino médio com idade máxima
de 18 anos exibiu um efeito expressivo, com ganhos de 21,9 pontos em Língua Portuguesa e 15,9
pontos em Matemática para alunos que estavam nessa faixa etária no ano de realização do Saeb.
Por ser um fator de relevante influência do desempenho dos alunos, evidencia-se neste ensaio
que a distorção idade-série constitui um significativo entrave ao processo de aprendizagem no
estado.

Nesse contexto, a educação integral, para além de elevar as proficiências, pode atuar
preventivamente sobre o abandono e a repetência, na medida em que um currículo diversificado
e uma jornada ampliada criam oportunidades para uma formação mais significativa e alinhada
aos interesses dos estudantes, pode contribuir para maior engajamento e permanência na escola.

Outro fator que demonstrou associação com o desempenho foi o acesso a recursos
tecnológicos, como a existência de computador no domicílio do estudante. A posse desse
equipamento mostrou-se associada a ganhos expressivos de 13,9 pontos em Língua Portuguesa e
11,2 pontos em Matemática. Esses resultados sugerem que a disponibilidade de infraestrutura
tecnológica constitui um recurso educativo relevante para o melhor desempenho dos estudantes.
Entretanto, o acesso à tecnologia pela população costuma ser limitado, especialmente para as
famílias de menor renda.

Entende-se nesse sentido que para além da estrutura pedagógica, a ampliação da jornada
escolar deve vir acompanhada de mudanças estruturais na instituição de ensino, que possibilite
aos estudantes acesso a equipamentos e serviços que sirvam de apoio para o conteúdo visto em
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sala de aula, a fim de reduzir a disparidade de oportunidades de aprendizagem entre estudantes
de diferentes origens socioeconômicas.

Diante do exposto, conclui-se que a educação integral no Maranhão, voltada para a etapa
do ensino médio, configura-se como uma política educacional promissora, cujos efeitos positivos
se manifestam de forma mensurável no aprimoramento da qualidade da educação pública. Além
do impacto direto no desempenho dos estudantes, destaca-se o potencial dessa política para o
enfrentamento das desigualdades sociais e econômicas, ao oferecer mais tempo de aprendizado,
oportunidades formativas ampliadas e um ambiente escolar mais inclusivo e equitativo.
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CONCLUSÃO

Esta dissertação, organizada em dois ensaios complementares, buscou investigar as
complexas relações entre educação, crescimento econômico e desenvolvimento, com ênfase no
caso do estado do Maranhão. O primeiro ensaio, de natureza teórica, dedicou-se a revisar o debate
acadêmico sobre os modelos de crescimento econômico, com destaque para a incorporação
de variáveis que representavam a relevância da aquisição de conhecimento para alcançar um
crescimento sustentado. Além disso, ressalta-se a relevância do processo educacional para
progressiva redução de desigualdades sociais.

Nesse sentido, o segundo ensaio, de caráter empírico, partiu desses fundamentos teóricos
para avaliar os impactos da educação integral no ensino médio maranhense, utilizando os
microdados do Saeb de 2023 e o método de pareamento por escore de propensão. Os resultados
obtidos, além de estimar o ganho de desempenho obtido por alunos que estão matriculados
em escolas que adotam o ensino integral, propõe uma reflexão com base nos resultados para
as variáveis de controle, que expressaram como as características individuais e o contexto
socioeconômico o qual o indivíduo está inserido exercem significativa influência no desempenho
escolar, alinhado com a literatura também abordada no primeiro ensaio.

Tendo em vista as evidências encontradas neste estudo e o referencial teórico abordado,
compreende-se que uma educação pública de qualidade é fator essencial para o crescimento
econômico de uma região. Nesse sentido, entende–se como necessária a existência de políticas
públicas educacionais que tenham como objetivo central garantir a oferta de uma educação de
qualidade em um ambiente que promova a equidade ao possibilitar acesso a um espaço favorável
à aquisição de conhecimentos.

Sendo assim, reconhece-se no modelo de ensino integral uma política educacional pro-
missora para a melhoria da qualidade educacional, com base na experiência no Maranhão,
evidenciando ainda o potencial que esta possui para contribuir para a redução dos efeitos das
desigualdades socioeconômicas sobre o desempenho dos alunos, ao oferecer para os estudantes
durante a jornada ampliada acesso a infraestrutura, recursos tecnológicos e conteúdos diversifica-
dos que enriqueçam e estimule a formação de todos os indivíduos.

Espera-se que os resultados e as reflexões apresentadas nesta dissertação possam contri-
buir para futuras investigações sobre a relação entre economia e educação, assim como no que
concerne à análise de médio e longo prazo dos impactos do ensino integral, à sua interação com
outras políticas educacionais e à investigação dos mecanismos específicos pelos quais se dá a
melhoria na aprendizagem.

Ademais, almeja-se que o estudo sirva como subsídio para a formulação e o aprimora-
mento de políticas públicas educacionais no Maranhão e em demais unidades da federação para
que possam desenvolver estratégias educacionais mais efetivas, fundamentadas em evidências e
orientadas para a promoção simultânea de qualidade do ensino e equidade educacional, pilares
indispensáveis para o desenvolvimento socioeconômico regional e nacional.
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APÊNDICE A – BALANCEAMENTO POR MÉTODO DE PAREAMENTO

Tabela 7 – Diagnóstico de balanceamento — nearest-neighbor com reposição

Variável SMD (antes) SMD (depois) VR (antes) VR (depois) KS (antes) KS (depois)

distance 0.9812 0.0033 7.5129 1.0115 0.6256 0.0391
ID_AREA 0.1127 -0.0040 – – 0.1127 0.0040
FORMACAO_DOCENTE 1.9563 0.0551 0.3464 1.1078 0.5962 0.1671
TX_Q033 0.0266 -0.0020 – – 0.0266 0.0020
TX_Q139 -0.2033 0.0144 – – 0.2033 0.0144
TX_RESP_Q01 -0.0110 -0.0036 – – 0.0110 0.0036
TX_RESP_Q04 0.0035 0.0203 – – 0.0035 0.0203
TX_RESP_Q02 0.0526 0.0187 – – 0.0526 0.0187
TX_RESP_Q06 -0.0793 -0.1085 0.8769 0.9216 0.0507 0.0730
TX_RESP_Q12b 0.1679 0.0243 – – 0.1679 0.0243
TX_RESP_Q12g 0.0101 0.0032 – – 0.0101 0.0032
TX_RESP_Q08 0.2002 0.0179 – – 0.2002 0.0179
TX_RESP_Q09 0.1754 0.0231 – – 0.1754 0.0231
TX_RESP_Q11b 0.0372 0.0482 – – 0.0372 0.0482
TX_RESP_Q13b -0.0357 -0.0179 – – 0.0357 0.0179
NU_TIPO_NIVEL_INSE 0.2660 0.0104 1.0448 0.9975 0.1194 0.0068

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados do Saeb (2023).

Nota: SMD = diferença média padronizada; VR = razão de variâncias (apenas variáveis contínuas); KS = estatística
de Kolmogorov–Smirnov para igualdade de distribuições.

Tabela 8 – Diagnóstico de balanceamento — nearest-neighbor sem reposição (caliper 0,1)

Variável SMD (antes) SMD (depois) VR (antes) VR (depois) KS (antes) KS (depois)

distance 0.9812 0.0041 7.5129 1.0327 0.6256 0.0129
ID_AREA 0.1127 -0.0173 – – 0.1127 0.0173
FORMACAO_DOCENTE 1.9563 -0.0500 0.3464 1.0877 0.5962 0.1639
TX_Q033 0.0266 -0.0054 – – 0.0266 0.0054
TX_Q139 -0.2033 -0.0084 – – 0.2033 0.0084
TX_RESP_Q01 -0.0110 -0.0099 – – 0.0110 0.0099
TX_RESP_Q04 0.0035 -0.0109 – – 0.0035 0.0109
TX_RESP_Q02 0.0526 0.0074 – – 0.0526 0.0074
TX_RESP_Q06 -0.0793 -0.0205 0.8769 0.9006 0.0507 0.0272
TX_RESP_Q12b 0.1679 0.0233 – – 0.1679 0.0233
TX_RESP_Q12g 0.0101 0.0005 – – 0.0101 0.0005
TX_RESP_Q08 0.2002 0.0149 – – 0.2002 0.0149
TX_RESP_Q09 0.1754 0.0238 – – 0.1754 0.0238
TX_RESP_Q11b 0.0372 -0.0084 – – 0.0372 0.0084
TX_RESP_Q13b -0.0357 -0.0154 – – 0.0357 0.0154
NUˆ_TIPO_NIVEL_INSE 0.2660 0.0300 1.0448 1.0160 0.1194 0.0158

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados do Saeb (2023).

Nota: SMD = diferença média padronizada; VR = razão de variâncias (apenas variáveis contínuas); KS = estatística
de Kolmogorov–Smirnov para igualdade de distribuições.
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Tabela 9 – Diagnóstico de balanceamento — optimal matching

Variável SMD (antes) SMD (depois) VR (antes) VR (depois) KS (antes) KS (depois)

distance 0.9812 0.2917 7.5129 2.5495 0.6256 0.2006
ID_AREA 0.1127 -0.0530 – – 0.1127 0.0530
FORMACAO_DOCENTE 1.9563 -0.1456 0.3464 1.0423 0.5962 0.2201
TX_Q033 0.0266 0.0048 – – 0.0266 0.0048
TX_Q139 -0.2033 -0.1611 – – 0.2033 0.1611
TX_RESP_Q01 -0.0110 -0.0080 – – 0.0110 0.0080
TX_RESP_Q04 0.0035 -0.0064 – – 0.0035 0.0064
TX_RESP_Q02 0.0526 -0.0136 – – 0.0526 0.0136
TX_RESP_Q06 -0.0793 0.0140 0.8769 0.8917 0.0507 0.0227
TX_RESP_Q12b 0.1679 -0.0008 – – 0.1679 0.0008
TX_RESP_Q12g 0.0101 0.0016 – – 0.0101 0.0016
TX_RESP_Q08 0.2002 -0.0163 – – 0.2002 0.0163
TX_RESP_Q09 0.1754 -0.0275 – – 0.1754 0.0275
TX_RESP_Q11b 0.0372 -0.0104 – – 0.0372 0.0104
TX_RESP_Q13b -0.0357 -0.0028 – – 0.0357 0.0028
NU_TIPO_NIVEL_INSE 0.2660 0.0071 1.0448 1.0056 0.1194 0.0092

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados do Saeb (2023).

Nota: SMD = diferença média padronizada; VR = razão de variâncias (apenas variáveis contínuas); KS = estatística
de Kolmogorov–Smirnov para igualdade de distribuições.

Tabela 10 – Diagnóstico de balanceamento — full matching

Variável SMD (antes) SMD (depois) VR (antes) VR (depois) KS (antes) KS (depois)

distance 0.9812 0.0033 7.5129 1.0118 0.6256 0.0391
ID_AREA 0.1127 0.0408 – – 0.1127 0.0408
FORMACAO_DOCENTE 1.9563 0.0729 0.3464 1.0451 0.5962 0.1648
TX_Q033 0.0266 -0.0017 – – 0.0266 0.0017
TX_Q139 -0.2033 0.0118 – – 0.2033 0.0118
TX_RESP_Q01 -0.0110 0.0164 – – 0.0110 0.0164
TX_RESP_Q04 0.0035 0.0123 – – 0.0035 0.0123
TX_RESP_Q02 0.0526 0.0106 – – 0.0526 0.0106
TX_RESP_Q06 -0.0793 -0.0869 0.8769 0.9240 0.0507 0.0509
TX_RESP_Q12b 0.1679 0.0051 – – 0.1679 0.0051
TX_RESP_Q12g 0.0101 -0.0012 – – 0.0101 0.0012
TX_RESP_Q08 0.2002 0.0146 – – 0.2002 0.0146
TX_RESP_Q09 0.1754 0.0267 – – 0.1754 0.0267
TX_RESP_Q11b 0.0372 0.0536 – – 0.0372 0.0536
TX_RESP_Q13b -0.0357 -0.0032 – – 0.0357 0.0032
NU_TIPO_NIVEL_INSE 0.2660 0.0128 1.0448 1.0706 0.1194 0.0122

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados do Saeb (2023).

Nota: SMD = diferença média padronizada; VR = razão de variâncias (apenas variáveis contínuas); KS = estatística
de Kolmogorov–Smirnov para igualdade de distribuições.
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Tabela 11 – Tamanho das amostras por método de pareamento

Método Conjunto Controle Tratados

nearest-neighbor com reposição All 24368 2508
Matched (ESS) 344.59 2508
Matched (Unweighted) 1504 2508
Unmatched 22864 0

nearest-neighbor sem reposição (caliper 0,1) All 24368 2508
Matched 2019 2019
Unmatched 22349 489

optimal matching All 24368 2508
Matched 2508 2508
Unmatched 21860 0

full matching All 24368 2508
Matched (ESS) 383 2508
Matched (Unweighted) 24368 2508

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados do Saeb (2023).

Nota: ESS = effective sample size.
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